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1 UM INÍCIO DE CONVERSA  
 

 

Gostaria de vos contar coisas dessa gente. Coisas da vila, do Alentejo 

cálido e bárbaro e dos heróis que lhe dão nervos ou moleza, risos ou 

tragédia. [...]. E gostaria de vos falar ainda dos trigos e dos poentes 

incendiados, dos maiorais e dos lavradores, do espanto dos dias, do 

apelo confuso da terra, da solidão. 

 

Fernando Namora (O Trigo e o Joio, 1954) 

 

 

A proposição deste projeto surge das inquietações da pesquisadora no que tange à 

configuração da oferta da Educação de Jovens e Adultos no âmbito dos campi agrícolas 

do Instituto Federal do Espírito Santo (Ifes), na perspectiva de contribuir para seu 

replanejamento e reestruturação. Em específico, as inquietações se aprofundam quando 

se considera sua atuação no âmbito das ações voltadas para a educação do campo 

promovidas pelo campus Santa Teresa. Esse tem um histórico de 74 anos de oferta de 

ensino e necessita atender efetivamente sua reconhecida função social como instituição 

que tem tradição na oferta da educação profissional.  

Considerando-se a tradição da oferta da rede federal de ensino e, principalmente, as 

demandas dos estudantes que buscam o Programa Nacional de Integração da Educação 

Profissional com a Educação Básica na Modalidade de Jovens e Adultos (PROEJA), 

observa-se que as peculiaridades que o envolvem exigem a observância de cuidados 

especiais na estruturação de cursos voltados para a modalidade EJA, sua forma de oferta 

e metodologias adotadas para responder a esses sujeitos. 

Essa percepção se dá em virtude de a proponente ter desenvolvido estudos em nível de 

Mestrado numa tentativa de entender as razões do alto índice de evasão e a baixa 

procura pelo curso que vem ocorrendo no campus acima citado. Tal preocupação teve 

origem a partir das vivências experimentadas enquanto pedagoga por ocasião da 

organização e estruturação do curso PROEJA no Campus Santa Teresa. Após a análise 

final dos dados obtidos começamos a pensar na possibilidade de melhoria da oferta do 

curso, partindo-se da hipótese de que sua organização possa ser pautada nos princípios 

norteadores da Pedagogia da Alternância.  

No que concerne ao campus de origem tal hipótese ganha corpo pelo fato de Santa 

Teresa ser um município essencialmente agrícola, pela observância da importância dada 

à agricultura familiar pelas comunidades do entorno do campus. Somam-se a esse dado
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 as experiências exitosas realizadas nas Casas Familiares Rurais e das Escolas Famílias 

Agrícolas no Estado do Espírito Santo, uma vez que é por meio da alternância que os 

saberes teóricos e práticos podem ser postos em diálogo colaborando para o 

aprofundamento do conhecimento que envolve educando, educadores, famílias e 

comunidade, permitindo a valorização tanto da cultura do homem do campo quanto o 

trabalho do camponês.  

Observe-se que, na Rede Federal de Ensino, não são muitas as instituições que ofertam 

cursos PROEJA organizados segundo as características da Pedagogia da Alternância. 

Consequentemente, poucas são as experiências existentes e pouco se sabe a respeito da 

aplicabilidade desta metodologia junto ao Programa em foco. Partimos então da 

hipótese de que esse tipo de organização pautada no emprego da formação por 

alternância possa levar, especialmente aos campi agrícolas do Ifes, a possibilidade de 

melhor refletir acerca dos cursos ofertados e das possibilidades de sua (re)organização 

de forma condizente com os sujeitos que neles se matriculam. Saliente-se que a 

experiência nas escolas estaduais e municipais, bem como aquelas vinculadas ao 

Movimento de Educação Promocional do Espírito Santo - MEPES apontam a 

possibilidade de atendimento a um maior número de jovens e adultos, camponeses ou 

não, que não tenham concluido a etapa correpondente ao Ensino Médio no Estado do 

Espírito Santo. 

Tendo em vista que essa proposta não se colocava como viável no campus Santa Teresa 

como algo mediato, passamos a levantar no âmbito da rede federal experiências de 

formação em alternância que estivessem vinculadas ao PROEJA. No Quadro 1 pode-se 

observar alguns institutos federais que oferecem cursos PROEJA organizados de acordo 

com a metodologia proposta pela Pedagogia da Alternância, o que possibilitou a 

definição do lócus de pesquisa. 

 

Quadro 1: Instituições Federais de Ensino que oferecem o PROEJA organizado de acordo com a 

Pedagogia da Alternância. (Fonte: Sites dos referidos Institutos Federais). 

 

Instituição Campus Curso 

IF do Pará Castanhal PROEJA Quilombola 

Agropecuária 

IF Baiano Santa Inês Agropecuária 

IF Catarinense Rio do Sul Agropecuária 

IF Amazonas Manaus Zona Leste Agente de Desenvolvimento 

na Agricultura Familiar 

IF Maranhão São Luis Maracanã Agropecuária 
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Instigada pela busca que mobiliza este trabalho de investigação, o objetivo dessa 

proposta é desenvolver uma reflexão com enfoque especial no caminho trilhado por 

uma instituição de ensino da Rede Federal que oferece um curso do PROEJA levando 

em consideração que a metodologia utilizada tem como princípio norteador a Pedagogia 

da Alternância. A instituição em foco é o campus Santa Inês, que compõe o Instituto 

Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Baiano (IF Baiano), localizado na cidade de 

Santa Inês/BA, a, aproximadamente, 300 km de Salvador. 

Esta proposta traz em seu bojo a possibilidade de novas reflexões e a oportunidade de se 

realizar uma avaliação mais intensa no que se refere à proposta de organização e 

estruturação de cursos concebidos para o atendimento de jovens e adultos, com ênfase 

nos que habitam a zona rural, com vistas a ampliar suas possibilidades de acesso, 

permanência e conclusão com êxito na instituição escolar, observando suas reais 

necessidades e as singularidades próprias ao homem do campo. O presente estudo 

certamente poderá orientar a gestão da instituição a ser estudada no que se refere à 

possibilidade de replanejar/reestruturar seu curso com base nos dados que serão 

levantados no decorrer da pesquisa.  

Torna-se oportuno retomar aqui que o interesse pelo campo de pesquisa tem origem no 

desenvolvimento das atividades profissionais junto ao Ifes, campus Santa Teresa, 

especificamente, ao se acompanhar o curso PROEJA desde sua organização e oferta a 

partir do ano de 2007. Importa também destacar que esta é uma pesquisa que integra o 

Núcleo I do Observatório de Educação - OBEDUC, Edital OBEDUC/CAPES-INEP nº 

049/2012, articulada à rede de pesquisa UFG/UFES/UnB. O projeto referente a esse 

edital intitula-se “Desafios da Educação de Jovens e Adultos Integrada à Educação 

Profissional: identidades dos sujeitos, currículo integrado, mundo do trabalho e 

ambientes/mídias virtuais”
1
.  

Diante do histórico das práticas da sociedade civil quanto às conquistas no campo 

educacional fortalece-se a necessidade de uma política pública perene que objetive a 

melhoria da oferta de ensino com vistas a assegurar o acesso e a permanência na escola 

e, efetivamente, garantir a promoção da aprendizagem. Como se trata da necessidade de 

                                                 

1
 Trata-se de um estudo realizado em rede pela Universidade Federal do Espírito Santo - UFES, 

Universidade Federal de Brasília - UnB e Universidade Federal de Goiás - UFG, sob a coordenação geral 

desta última e aprovado pela Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior - Capes, sob 

o número 13769. 
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se refletir acerca da necessidade de uma política estruturante, a concretização da mesma 

passaria pelo enfrentamento da problemática vivida pelo ensino, tanto em nível 

fundamental quanto em nível médio. 

Mediante a demanda expressa pela sociedade civil fica explícita a necessidade de se 

ofertar a EJA de forma diferenciada, de maneira que sejam observadas as peculiaridades 

de cada contexto, a exemplo, os povos do campo. Diz-se isto partindo do pressuposto de 

que a modalidade exige uma organização própria e apropriada. Abrem-se aqui alguns 

questionamentos: seria isso possível dentro do Ifes? Como ofertar uma formação mais 

própria e apropriada aos estudantes que buscam o PROEJA dos campi agrícolas? 

Considerando-se tal condição, busca-se pensar o contexto das práticas que continuam 

indicando o desafio da integração entre a EJA e a educação profissional. O cenário se 

complexifica quando se coloca como perspectiva a interface com mais uma modalidade: 

a educação do campo. Isto ocorre em virtude de se acreditar que essa busca pela 

integração possa contribuir para uma melhor inserção social, econômica, política e 

cultural dos jovens e adultos que buscam espaço em programas como o PROEJA. Tal 

integração consideraria as especificidades do mundo do trabalho em face da 

complexidade dos demais elementos que compõem a proposta da formação integrada. 

 

 

1.1 O QUE NOS DIZEM OS DADOS DA EJA NO ATUAL CONTEXTO 

 

 

Segundo dados do Censo Escolar 2013, divulgados pelo MEC, o Brasil possui cerca de 

3,1 milhões de alunos matriculados na EJA na rede pública estadual e municipal de 

ensino. Saliente-se que, desse total aproximadamente 69% encontram-se no Ensino 

Fundamental e 31% no Ensino Médio. Ao mesmo tempo, tem se observado uma 

redução no número de matrículas cuja tendência inicia-se no ano de 2007 e os dados 

apontam uma decréscimo de 20% comparativamente ao ano de 2012, quando houve o 

registro de 3.906.877 matrículas (INEP, 2014).  

Cuida-se para que não haja o entendimento equivocado de que tal redução aponte para 

uma queda na demanda efetiva da modalidade em foco. Isto porque dados do Censo 

2010 informam que o Brasil tinha uma população de 65 milhões de pessoas na faixa 
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etária de 15 anos ou mais que não chegaram a concluir o Ensino Fundamental, além de 

outros 22 milhões na faixa etária de 18 anos ou mais que não chegaram a concluir o 

Ensino Médio. Tais dados demonstram que o tipo de oferta referente aos cursos 

voltados para a EJA está muito aquém do atendimento esperado às necessidades 

educacionais da população brasileira. Afinal, como a EJA não é vista como prioridade a 

redução da procura é evidente.  

Ainda que a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional - LDBEN tenha 

determinado que na oferta da Educação Básica para a população rural os sitemas devam 

promover as adaptações necessárias e sua adequação às especificidades e peculiaridades 

da vida no campo e de cada região, os últimos governantes pouco progresso alcançaram 

no que diz respeito a estabelecer políticas públicas e práticas educacionais efetivas 

voltadas para a educação no meio rural brasileiro.  

Fica evidenciada a desigualdade educacional quando se compara a zona rural com a 

zona urbana brasileira. A ausência de políticas públicas voltadas especificamente para o 

campo pode ser um dos principais fatores causadores dessa desigualdade. A situação 

tende a se agravar em função do fechamento de unidades escolares nas regiões rurais do 

país, visto que, em média, cerca de oito escolas são fechadas por dia no Brasil. Em 

2013, foram fechadas na zona rural 3.296 escolas.  

Dados do Censo Escolar 2011 indicam que 90% das escolas do campo não possuem 

biblioteca e 81% não possuem laboratório de informática. Praticamente não se tem 

escola na zona rural com laboratório de ciências. 15% das escolas rurais não possuem 

energia elétrica e 97% das escolas não são adequadas ou mesmo adaptadas para atender 

alunos com necessidades físicas específicas. Some-se ainda o fato de a taxa de 

abandono escolar no campo ser quase 70% maior quando comparada à zona urbana.  

A partir do contexto ora analisado, observa-se a necessidade de alternativas 

educacionais significativas ao homem do campo, ou seja, que os conhecimentos sejam 

organizados partindo-se da realidade desses sujeitos. Partimos do suposto de que uma 

proposta concebida segundo os princípios da Pedagogia da Alternância pode ser uma 

opção viável. Tal proposta tem por objetivo levar o(a) educando/educanda a pesquisar, 

ponderar, inquirir, observar, manifestar descobertas e, com isso, tomar consciência de si 

e de sua ação como agente de desenvolvimento de sua comunidade. 
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Como vimos, o que se coloca como oferta efetivamente não atende à demanda, 

resultando em crescente inquietação acerca desse campo de estudo, em especial, sobre 

as peculiaridades que envolvem o PROEJA, o que impele a realização desta pesquisa.  

Considerando-se o que foi anteriormente exposto e o contexto em que esse Programa se 

encontra, constata-se certa inflexão na sua proposta de formação humana e a sua não 

efetivação como política pública de formação dos trabalhadores (VITORETTE
2
, 2014).  

Assim, diante da realidade que os dados indicam, retomamos aqui as inquietações 

iniciais acerca da configuração da oferta da EJA nos campi agrícolas do Ifes. Temos 

como suposto que o estudo sobre a possibilidade de organização, funcionamento e 

gestão dos cursos do PROEJA ofertados segundo os princípios da Pedagogia da 

Alternância pode ser explorado no sentido de verificar até que ponto as propostas que 

desenvolvem observam os fundamentos da formação em alternância que tem o trabalho 

e a pesquisa como princípios educativos. Com essa ênfase importa investigar a 

apropriação da alternância como proposta para os jovens e adultos do campo no atual 

contexto. 

 

 

1.2 CARACTERIZANDO O PROBLEMA 

 

 

Na busca de uma formação apropriada para jovens e adultos do campo, diante do que 

foi até então exposto e tendo em mente a oferta do PROEJA pela rede federal de ensino 

mediante a necessidade de se considerar as peculiaridades da modalidade EJA 

levantamos a seguinte questão: Qual a viabilidade da adoção da Pedagogia da 

Alternância como uma forma de organização da oferta dos cursos do PROEJA nos 

Institutos Federais, considerando que estes têm uma tradição de formação para o 

mercado que se confronta com a proposta da formação em alternância que se orienta 

pelo currículo integrado que, por sua vez, toma como fundamentos a pesquisa e o 

trabalho como princípios educativos? 

 

                                                 
2 Acerca deste assunto recomenda-se: VITORETTE, J.M.B. A não consolidação do proeja como 

política pública de estado. Tese de Doutorado. 2014. 253 f. Programa de Pós-Graduação em Educação 

DINTER em Educação CEPES/UFG/CAJ/CAC/IFG. Universidade Federal de Goiás. Goiânia. 2014. 
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Como objetivos para viabilizar o alcance da investigação, propõe-se:  

 

 

2. OBJETIVO GERAL 

 

 

Analisar as formas de efetivação da formação em alternância instituídas em campi dos 

Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia junto aos cursos PROEJA a partir 

da experiência vivenciada pelo campus Santa Inês do Instituto Federal de Educação, 

Ciência e Tecnologia Baiano. 

 

 

2.1 OBJETIVOS ESPECÍFICOS  

 

 

- Identificar os desafios enfrentados na implementação da Pedagogia da Alternância na 

Educação Profissional e Tecnológica junto ao IF Baiano campus Santa Inês; 

- Analisar o percurso de implantação da formação em alternãncia no curso Técnico em 

Agropecuária Integrado ao Ensino Médio na Modalidade de Educação de Jovens e 

Adultos/PROEJA na Metodologia da Alternância no referido Campus; 

- Identificar os caminhos que foram trilhados para a organização e a forma de gestão do 

curso bem como a participação da comunidade na tomada de decisões. 

- Analisar os princípios norteadores da Pedagogia Alternância e as formas como se 

materializam explicitadas na experiência desenvolvida pelo campus lócus da pesquisa, 

que tem se envolvido com essa prática. 

 

 

3 MÉTODO 

 

A proposta de investigação que ora se propoe sugere um movimento de busca 

minusciosa a respeito do processo de organização do curso em foco.  

Durante o estudo será considerada a ênfase dialógica/dialética em Freire, tendo em vista 

o entendimento de que a pesquisa demanda um processo de conhecimento do fenômeno 
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a partir da práxis e um retorno à teoria com vistas a mobilizar ações de transformação 

da realidade. Compreende-se, então, o movimento dialético como elemento crucial para 

a ocorrência da transformação. 

A dialética envolve perceber a importante abertura da vida das pessoas para o mundo, 

partindo do princípio de que a história e o futuro das pessoas guardam surpresas por 

meio de novas estruturas de vida. É nessa esfera de futuro histórico que se fundam a 

esperança e a utopia como traços essenciais da natureza das pessoas (FREIRE, 1996).  

A dialética, então, posiciona-se, “no plano da realidade, no plano histórico, sob a forma 

de uma trama de relações contraditórias, conflitantes, de leis de construção, 

desenvolvimento e transformação dos fatos” (FRIGOTTO, 1991, p. 75). Assim, Frigotto 

(1999) e Gamboa (1999) consideram que o conhecimento acerca das diversas visões de 

mundo é crucial para os pesquisadores que desejam se dedicar à investigação dos 

problemas da realidade educacional pelo fato de a concepção de mundo ser o orientador 

do método de investigação de uma determinada proposta de trabalho. Tendo por base 

esta compreensão, Frigotto (1991) aduz que a postura precede o método. 

Gamboa (1999) considera que a dialética permite a apropriação das teses em questão e a 

apresentação de novas sínteses que possibilitarão chegar à solução de conflitos. 

Também toma a dialética como uma forma de se discutir e organizar as possíveis 

categorias. O autor considera a dialética como um método apropriado, que aproxima o 

campo estudado ao entendimento crítico que vem por meio do confronto da realidade, 

da inter-relação, do todo e das partes. 

Considerando-se as peculiaridades do projeto de pesquisa proposto que envolve a leitura 

do contexto histórico e atual, bem como a propositura de ações de intervenção tem-se 

como perspectiva a identificação do estudo com os fundamentos do Materialismo 

Histórico Dialético. 

 

3.1 METODOLOGIA 

 

Este trabalho pretende discutir a partir de uma análise qualitativa a forma como se deu a 

tomada de decisão, a construção e a estruturação do curso Técnico em Agropecuária 

Integrado ao Ensino Médio na Modalidade de Educação de Jovens e Adultos/PROEJA 
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na Metodologia da Alternância atualmente ofertado pelo campus Santa Inês do IF 

Baiano. 

Propõe-se a realização de um Estudo de Caso, considerando que, segundo Alves-

Mazzotti (2006), os exemplos mais comuns para a utilização desse tipo de estudo são os 

que têm por foco apenas uma unidade, representados por um indivíduo, um pequeno 

grupo, uma instituição, um programa ou mesmo um evento.  

Essa pesquisa, no seu início, terá natureza exploratória, podendo essa característica 

sofrer alterações no decorrer de seu desenvolvimento. Importa dizer que no tocante à 

coleta de dados serão utilizadas as chamadas fontes de papel bem como os dados 

fornecidos por pessoas.  

No decorrer do estudo serão realizadas visitas ao IF Baiano, mais precisamente ao 

campus Santa Inês, localizado à BR 420 (Rodovia Santa Inês - Ubaíra), Zona Rural, 

Santa Inês/BA - CEP: 45320-000. A Figura 1 mostra a localização do campus Santa 

Inês, e, no detalhe, um dos prédios que se localizam à entrada do citado campus. 

 

   

 

Figura 1: Localização do campus Santa Inês (Fonte: Relatório de Gestão 2011 - IF Baiano e 

<http://www.ifbaiano.edu.br>). No detalhe, um dos prédios que compõem o campus 

Santa Inês. (Foto da autora) 

 

O site institucional informa que o IF Baiano campus Santa Inês iniciou suas atividades 

como Escola Agrotécnica Federal de Santa Inês, sob a forma de autarquia federal com 

vínculo junto a SEMTEC/MEC, sendo posteriormente incorporada pelo Instituto 

Federal Baiano com o advento da Lei 11.7892/2008 que instituiu a Rede Federal de 

Educação Profissional, Científica e Tecnológica e criou os Institutos Federais de 

Educação, Ciência e Tecnologia. 

http://www.ifbaiano.edu.br/
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A instituição encontra-se a aproximadamente 300 km da capital Salvador. De seu 

histórico consta sua criação em 30 de junho de 1993, por meio da Lei nº 8.670, 

sancionada pelo então Presidente da República Itamar Franco e publicada no Diário 

Oficial da União em 1º de julho de 1993. Sua transformação em autarquia deu-se pela 

lei 8.731, de 16 de novembro de 1993, publicada no Diário Oficial da União em 17 de 

novembro de 1993.  

A instituição iniciou as atividades didático-pedagógicas em 17 de junho de 1996, 

ofertando o ensino médio de forma concomitante com o curso técnico, com habilitação 

técnica em agricultura, agropecuária ou zootecnia. Atualmente é um campus do IF 

Baiano com sua Reitoria localizada em Salvador. A oferta de cursos ampliou-se 

passando a ser oferecidos, também, os cursos Técnico Subsequente em Informática, 

Técnico de Alimentos, PROEJA, e o Ensino Superior com os cursos Bacharelado em 

Zootecnia, Licenciatura em Geografia e Licenciatura em Biologia. Tudo isso organizado 

e distribuído em uma área de 166 hectares. 

O estudo deverá contemplar opiniões e experiências de gestores, professores e 

estudantes do curso PROEJA para o qual o campus adota a Pedagogia da Alternância 

como metodologia eleita para o desenvolvimento do processo de ensino e 

aprendizagem. Na captação de dados serão utilizados o questionário, que será aplicado 

aos alunos, e a entevista estruturada realizada com o gestor, os docentes, o pedagogo e 

ao coordenador do curso. Essas poderão ser realizadas em gupo ou individualmente, 

conforme a disponibilidade dos participantes.  

Os instrumentos de coleta permitirão que sejam levantados dados acerca da organização 

e estruturação do curso pesquisado, a experiência e formação dos docentes que atuam 

no curso e as expectativas dos educandos quanto à formação ofertada. 

No decorrer do mês de outubro serão agendadas, junto à direção da instituição e ao 

coordenador do curso, os momentos em que serão aplicados os questionários e 

realizadas as entrevistas. Tal cuidado torna-se relevante para a viabilização do 

deslocamento da proponente da pesquisa e a organização da instituição de ensino. 

A aplicação dos instrumentos de coleta deverá ocorrer após a análise do Projeto do 

Curso em estudo, bem como da distribuição das disciplinas nos horários de aulas com 

vistas a permitir a observação da organização dos tempos Escola e Comunidade. 
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As entrevistas serão organizados de forma a conter questões abertas com o intuito de 

levantar o máximo possível de informações acerca do tema em questão. O questionário 

será organizado com questões abertas e fechadas em virtude da variabilidade e 

importância das informações a serem levantadas e, considerando-se ainda a 

disponibilidade de tempo dos participantes. 

Além da manifestação do gestor, do pedagogo e do coordenador, será solicitada a 

participação de todos os docentes ligados ao curso e dos estudantes matriculados. 

Porém, como se pretende trabalhar com uma instituição de ensino a adesão dos 

participantes será voluntária, o que talvez exija o uso da amostragem por acessibilidade 

no tocante aos participantes em potencial. 

Alves-Mazzotti (2006, p.72) aduz que a entrevista se constitui em uma técnica que 

possibilita a coleta de dados não documentados acerca de determinado assunto. “É uma 

técnica de interação social, uma forma de diálogo assimétrico, em que uma das partes 

busca obter dados, e a outra se apresenta como fonte de informação. A entrevista pode 

ter caráter exploratório ou ser uma coleta de informações”.  

A autora considera ainda o questionário como um instrumento de coleta de dados 

formado por uma série ordenada de itens a serem respondidos por escrito pelo sujeito 

pesquisado, sem a presença do pesquisador. “Objetiva levantar opiniões, crenças, 

sentimentos, interesses, expectativas, situações vivenciadas” (ALVES-MAZZOTTI, 

2006, p. 69).  

Será utilizado um termo de livre esclarecimento para que os participantes autorizem a 

utilização dos dados levantados para fins científicos. Os dados obtidos serão analisados 

qualitativamente e, logo após, interpretados.  

A razão da delimitação do levantamento do corpus apenas a este campus se dá pelo fato 

de se verificar a similaridade entre o instituto pesquisado e o de vínculo da 

pesquisadora. Eessa restrição também se dá pelo fato de que na revisão bibliográfica 

realizada foram observadas certas peculiaridades em alguns trabalhos voltados para 

campi vinculados a outros institutos federais. É oportuno ressaltar que, caso se obtenha 

êxito, também serão feitas tentativas de levantamento de dados junto a profissionais do 

campus Castanhal, ligado ao IF Pará, dada a organização dos cursos PROEJA ofertados 

por aquela instituição. 
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4 REVISÃO DE LITERATURA 

 

 

A tarefa não é tanto ver aquilo que ninguém viu, mas pensar o que 

ninguém ainda pensou sobre aquilo que todo mundo vê. 

 

Arthur Schopenhauer.  

 

 

A revisão de literatura foi realizada a partir da visitação a bancos de dissertações, teses e 

artigos acadêmicos que tratam de temas considerados importantes para o 

desenvolvimento deste estudo. Os assuntos em foco foram a EJA, a Educação do 

Campo, a Educação Profissional, o currículo integrado e o PROEJA. Com o intuito de 

buscar informações relevantes foram visitadas as produções acadêmicas do Programa de 

Pós-Graduação em Educação ofertado pela Universidade Federal do Espírito Santo - 

UFES, do Portal de Periódicos da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de 

Nível Superior - CAPES, do endereço eletrônico da Scientifc Electronic Library Online 

(Scielo Brasil), do GT 03 - Movimentos Sociais, Sujeitos e Processos Educativos, 

disponíveis no site da 35ª reunião da Anped, do GT 18 - Educação de Pessoas Jovens e 

Adultas, da 36ª Reunião Nacional da Anped, do endereço eletrônico do Instituto Jones 

dos Santos Neves - ISJN. Buscou-se ainda levantar informações acerca do 

funcionamento do Movimento de Educação Promocional do Espírito Santo - MEPES, 

que é uma instituição filantrópica fundada em 1968, que tem sua sede em Anchieta, 

atuando em parceria com o poder público estadual e municipal e que tem por missão 

promover integralmente a pessoa humana “através da ação comunitária gratuita, numa 

ampla atividade inerente ao meio rural e, especialmente, naquilo que concerne à 

elevação humano-social do agricultor, nas dimensões da vida: espiritual, intelectual, 

sanitária, técnica, econômica e ambiental” (MEPES, 2013, p. 4).  

Ainda com o objetivo de levantar informações sobre o assunto discutido nesse trabalho 

realizou-se leitura acerca de algumas pesquisas, cujos conteúdos serão dispostos a 

seguir.  

Na Dissertação “Vivências da Pedagogia do Movimento em Escolas de Assentamentos - 

MST/ES”, elaborada por FRANÇA, D. M., junto ao Programa de Pós-Graduação em 

Educação oferecido pela Universidade Federal do Espírito Santo (PGGE/UFES) no ano 

de 2013, observou-se alguns aspectos a seguir destacados. 



13 

A autora informa que o MST no país vem rediscutindo tanto os avanços quanto os 

desafios da educação ofertada em escolas de assentamentos e de acampamentos, com o 

intuito de reforçar as reflexões bem como a sistematização de experiências educativas 

no/do Movimento. Apontou-se como objetivo geral analisar as práticas educativas 

desenvolvidas em escolas de Assentamentos do Norte do Estado, que se encontram sob 

a coordenação do MST/ES, na perspectiva de compreender o papel do Movimento na 

construção do seu Projeto de Educação e a função da escola no fortalecimento do MST.  

A opção metodológica adotada é de cunho qualitativo e foi utilizado como fundamento 

teórico-metodológico o Materialismo Histórico-Dialético. Isto em virtude de esse 

método vir sendo a referência para a contextualização teórica do Movimento pelo fato 

de se conceber a educação como um instrumento que corrobora com o processo de 

formação dos sujeitos com vistas à transformação da sociedade, e compreendendo que a 

pesquisa teve origem na realidade empírica.  

Buscou-se realizar uma análise da realidade da Educação do Campo interligada com 

princípios de luta e rica em experiências da educação popular. É um diálogo que se 

relaciona com a luta do MST pela garantia do direito a uma educação que considere as 

especificidades e necessidades dos sujeitos Sem Terra. O trabalho traz o contexto 

histórico do MST no que se refere ao Estado do Espírito Santo. Aborda o surgimento 

das escolas de Assentamentos no citado Estado, bem como trata de seus processos 

organizativos. Fica patente a dinâmica formativa com foco na discussão acerca da 

contribuição do MST na formação dos sujeitos Sem Terra, evidenciando a importância 

da escola no fortalecimento da organização da classe trabalhadora. 

Observa-se, dentre outros autores, a utilização de obras de Marx
3
, Engels

4
, Caldart

5
, 

Freire
6
 e Mészáros

7
. É visível a preocupação da autora ao tratar da necessidade de se 

permitir à classe trabalhadora a realização do direito a uma educação que atenda as reais 

                                                 
3
 MARX, K. O capital: crítica da economia política, Livro I. Rio de Janeiro: Bertrand Brasil, 

1996;  

______. MARX, K.; ENGELS, F. Obras escolhidas em três volumes. Rio de Janeiro: Vitória, 

1963. 
4
 ENGELS, F. Anti-Dühring. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1979. 

5
 CALDART, R. S. O MST e a escola: concepção e matriz formativa. In: CALDART, R. S. (Org); 

Caminhos para transformação da escola: reflexões desde práticas da licenciatura em educação do 

campo. São Paulo: Expressão Popular, 2011. 
6
 FREIRE, P. A importância do ato de ler: em três artigos que se completam. São Paulo: Cortez Editora, 

1982;  

______.Pedagogia da indignação: cartas pedagógicas e outros escritos. São Paulo: Editora UNESP, 

2000. 
7
 MÉSZÁROS, I. A educação para além do capital. São Paulo: Boitempo, 2005. 
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especificidades de um povo sofrido. Povo ao qual tal direito sempre foi negado. Essa é 

uma realidade que vem sendo ainda mais dura para os povos do campo.  

O trabalho permite observar que a trajetória da educação do campo no país tem sido 

marcada pela falta de políticas públicas que objetivem ao atendimento das necessidades 

dos trabalhadores e trabalhadoras do campo. Por sua vez, a educação brasileira é 

marcada por processos de exclusão e são essas marcas que impulsionam o sistema 

capitalista em vigor. Sistema que sempre atendeu aos interesses da classe dominante, 

tornando-se uma força reprodutiva da organização social no decorrer da história, 

trazendo a homogeneização do sujeito, unificando sua cultura e sua identidade.  

Desenvolve ainda uma reflexão acerca do campo no Brasil e da luta por uma educação 

que considere os saberes, as práticas e as experiências de vida e lutas desses povos. Na 

busca pelo diálogo entre os autores e movimentos sociais, lança mão da obra de 

Brandão
8
 para trazer o conceito de Educação Popular. Em evidência encontram-se as 

práticas socioeducativas do MST, na sua busca por uma educação que tenha como 

pilares a formação humana e a libertação dos sujeitos, tendo por base a valorização dos 

conhecimentos adquiridos pelas classes trabalhadoras. Nesse aspecto a autora busca 

subsídios nas obras de Freire
9
 e de Paludo

10
. 

A autora acrescenta que a educação do campo nasceu como mobilização dos 

movimentos sociais na luta pela garantia do direito à educação e pela elaboração de 

políticas públicas voltadas para a população camponesa, além de trazer importantes 

dados históricos acerca da educação no Brasil. Apresenta, ainda, dados acerca dos 

marcos legais no que diz respeito à Educação do Campo e a luta do MST.  

Um dos pontos a serem observados com maior atenção neste trabalho diz respeito à 

ressignificação da Pedagogia da Alternância pelo MST, concebendo esta como uma das 

pedagogias experimentadas em escolas do campo. Uma pedagogia que visa a integração 

entre escola, família e comunidade do(a) estudante. É uma pedagogia que se relaciona 

com os processos de formação praticados nas escolas de assentamentos, possibilitando a 

troca de saberes e o fortalecimento dos laços entre educandos/educandas e comunidades 

camponesas.  

                                                 
8
 BRANDÃO, C. R. O que é educação. São Paulo: Brasiliense, 1981. 

9
 FREIRE, P. Pedagogia da Esperança: um reencontro com a pedagogia do oprimido. 17. ed. São Paulo: 

Paz e Terra, 2011. 
10

 PALUDO, C. Educação Popular. In: CALDART, R. S. et al. Dicionário da Educação do Campo. Rio 

de Janeiro, São Paulo: Escola Politécnica de Saúde Joaquim Venâncio, Expressão Popular, 2012. 
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Desta feita, os instrumentos da Pedagogia da Alternância passam por uma reorganização 

para que possam dialogar com a Pedagogia do Movimento. Tais instrumentos passam, 

assim, a ser utilizados de forma a atender a realidade das escolas e o projeto de 

formação proposto pelo MST.  

Tomando por base a proposta inicial da Pedagogia da Alternância praticada pelas EFAs 

e levando em conta as alterações feitas pelo MST, as Escolas de Assentamentos têm 

desenvolvido suas atividades com os seguintes instrumentos pedagógicos: Plano de 

Estudo, Aplicação da pesquisa do Plano de Estudo, Colocação em Comum e Produção 

da Síntese, Pasta da Realidade, Caderno de Planejamento e Reflexão, Visitas às 

Famílias, Atividades Vivenciais, Atividade de Retorno, Auto-organização dos 

educandos e educandas, Trabalho de Conclusão do Ensino Fundamental. A relação 

teoria-prática é um dos princípios pedagógicos ligados à prática na escola e na família 

(FRANÇA, 2013). 

Da Dissertação de Mestrado intitulada “As Escolas Comunitárias Rurais no Município 

de Jaguaré: Um Estudo sobre a Expansão da Pedagogia da Alternância no Estado do 

Espírito Santo/Brasil”, de autoria de MENEZES, R. R., junto ao PGGE/UFES no ano de 

2013 foi possível extrair as seguintes informações: 

É uma pesquisa integrada à problemática geral da Educação do Campo no país, que 

objetiva oferecer elementos de problematização e de reflexão acerca do processo de 

expansão da Pedagogia da Alternância ocorrida em municípios da região norte do 

Estado do Espírito Santo por meio do movimento dos Centros Familiares de Formação 

por Alternância - CEFFAs. O objetivo desse trabalho foi compreender a expansão da 

Pedagogia da Alternância que vem se desenvolvendo no Estado do Espírito Santo bem 

como a influência das Escolas Comunitárias Rurais Municipais localizadas em Jaguaré 

no decorrer desse processo.  

Ao se visitar este trabalho é possível observar o histórico a partir de sua origem, 

perpassando pelos princípios e/ou pressupostos teórico-metodológicos desse tipo de 

formação. A autora analisa a construção de uma forma própria de se praticar a 

Pedagogia da Alternância no Estado do Espírito Santo.  

Pode-se verificar as origens do movimento das Maisons Familiales Rurales com 

informações acerca do seu processo de criação, fortalecimento e expansão tanto na 

França quanto pelo mundo, buscando identificar os princípios norteadores dessa 
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proposta. Observa-se o movimento que se inicia com a criação, perpassa pelo 

desenvolvimento, consolidação, expansão e leva o leitor até a diversificação das 

experiências de formação conforme a organização proposta pela Pedagogia da 

Alternância presentes no Estado do Espírito Santo associadas ao movimento dos 

CEFFAs do Brasil.  

Uma das questões levantadas neste trabalho é a necessidade de reconhecimento, por 

meio de políticas públicas de financiamento, da Educação do Campo concebida como 

um direito e uma conquista das populações do campo brasileiro e dever do Estado, bem 

como da Pedagogia da Alternância como alternativa de uma Educação do Campo 

contextualizada. 

Buscou-se apoio nos trabalhos de Silva
11

, Queiroz
12

 e Rodrigues
13

 para o 

desenvolvimento da análise acerca da crescente expansão de experiências educacionais 

em alternância no meio rural brasileiro. A opção metodológica eleita foi a pesquisa 

qualitativa e recorreu-se à técnica de triangulação de dados, considerando-se Triviños
14

. 

Na dissertação de Mestrado intitulada “Contribuições da Educação a Distância a 

Pedagogia da Alternância”
15

, elaborada por LOBO, E. M. M., junto ao Programa de 

Pós-Graduação em Educação Agrícola oferecido pela Universidade Federal Rural do 

Rio de Janeiro (PPGEA/UFRRJ) em 2012, encontramos um dos primeiros trabalhos 

desenvolvidos acerca do PROEJA organizado conforme a proposta da Pedagogia da 

Alternância. 

                                                 
11

 SILVA, L. H. As Representações sociais da relação educativa Escola-Família no universo das 

experiências brasileiras de formação em alternância. 2000. 283f. Tese de Doutorado. Pós-Graduação 

em Psicologia da Educação. Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, São Paulo, 2000.  
12

 QUEIROZ, J. B. P. de. Construção das Escolas Famílias Agrícolas do Brasil Ensino Médio e 

Educação Profissional. 2004. 210 f. Tese de Doutorado. Pós-Graduação em Sociologia da Educação da 

Universidade de Brasília, Brasília, 2004. 
13

 RODRIGUES, J. A. Práticas discursivas de reprodução e diferenciação na Pedagogia da 

Alternância. 2008. 190 f.Tese de Doutorado. Pós-Graduação em Educação. Universidade Federal do 

Espírito Santo, Vitória, 2008.  
14

 TRIVIÑOS, A. N. S. Introdução à pesquisa em ciências sociais: pesquisa qualitativa em educação. 

São Paulo: Atlas, 1987. 
15

 Neste trabalho encontra-se uma apresentação da Pedagogia da Alternância desde sua origem, passando 

por sua importância para o meio rural, sua dinâmica de funcionamento no campus, instrumentos 

pedagógicos utilizados, sua compatibilidade com a interdisciplinaridade e o uso de temas geradores, sua 

proximidade com a transdisciplinaridade. Isto além de uma explanação acerca dessa pedagogia utilizada 

pelo campus Castanhal do IFPA. Um dos objetivos é oferecer um panorama da trajetória da EaD, com 

ênfase no Brasil, até o final de 2011, dando destaque para várias instituições, legislação e programas 

governamentais que vêm contribuindo para o desenvolvimento da EaD. 
 



17 

A autora informa que, com o advento do IF Pará, conferido pela Lei 11.892, de 29 de 

dezembro de 2008, a então Escola Agrotécnica Federal de Castanhal/PA - EAFC passou 

a fazer parte do campi do IFPA. O campus já desenvolvia atividades junto a turmas de 

PROEJA considerando a metodologia proposta pela Pedagogia da Alternância antes 

mesmo da citada mudança.  

Considerando o Projeto de Curso da EAFC-PA (2005), na página inicial, a autora 

informa que a primeira turma despontou no primeiro semestre letivo do ano de 2006 

quando foi ofertado o Curso Técnico de Nível Médio em Agropecuária, com ênfase em 

Agroecologia para Jovens e Adultos da Região Norte e Nordeste do Estado do Pará. 

Ela, oportunamente, comenta que este foi um projeto voltado para jovens e adultos 

provenientes dos projetos de assentamentos da Reforma Agrária da região Nordeste do 

Pará. Tais projetos tinham vínculo com a área de ação da Superintendência Regional do 

Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - INCRA, cuja sede localizava-se 

em Belém.  

Após o término do convênio com o INCRA, a EAFC-PA iniciou a oferta do Curso de 

Técnico em Agropecuária Integrado ao Ensino Médio - PROEJA, organizado de acordo 

com a proposta da Pedagogia da Alternância. O campus recebe estudantes oriundos do 

interior do Estado do Pará, advindos, na maioria das vezes, de comunidades assentadas. 

O campus trabalha com tempos que possuem duração em torno de 20 dias cada, 

ressalvados os períodos de férias, e denomina o primeiro de tempo escola e o segundo 

de tempo comunidade. Este trabalho apresenta a relação existente entre duas propostas 

pedagógicas, a saber, a Educação a Distância e a Pedagogia da Alternância. 

Para o desenvolvimento do trabalho foi utilizada a pesquisa quali-quantitativa, e 

empregou-se como instrumento de pesquisa o Questionário Diagnóstico. A autora 

buscou apoio, dentre outros, em autores como Almeida
16

; Dowbor
17

; Quevici; 

Fonseca
18

; Feitosa
19

; Freire
20

; Morin
21

; Ribeiro
22

 (LOBO, 2012). 

                                                 
16

 ALMEIDA, M. E. B. Educação a Distância na Internet: abordagens e contribuições dos 

ambientes digitais de aprendizagem. Educação e Pesquisa. v. 29, n. 2, São Paulo, jul-dez, 2003. 
17

 DOWBOR, L. Tecnologias do Conhecimento: os desafios da educação. Petrópolis, RJ: Vozes,2001. 
18

 QUEVICI, E. M. K.; FONSECA, N. A. da. Educação a Distância: orientações para o início de um 

percurso. Belém-PA: EDUFPA, 2009. 
19

 FEITOSA, S. C. S.O Método Paulo Freire. 1999. Texto da autora como parte da dissertação de 

mestrado defendida na Faculdade de Educação da Universidade de São Paulo - FEUSP (1999) intitulada: 

“Método Paulo Freire: princípios e práticas de uma concepção popular de educação”. 
20

 FREIRE, P. Pedagogia do Oprimido. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1987. 
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Na dissertação de Mestrado elaborada por PASSOS, M.G. S. intitulada “Pedagogia da 

Alternância: caminho possível para a formação e valorização dos sujeitos sociais do 

campo nos cursos do Ifam/campus Manaus Zona Leste”, junto ao PPGEA/UFRRJ em 

2011, foi possível verificar os seguintes aspectos: 

A autora informa que o Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do 

Amazonas - Ifam/campus Manaus Zona Leste é a antiga Escola Agrotécnica Federal de 

Manaus. No que tange à formação inicial e continuada, o referido campus vem 

acompanhando e certificando, desde 2002, o Curso Agente de Desenvolvimento na 

Agricultura Familiar, organizado de acordo com o PROEJA, com vistas ao atendimento 

de demandas em comunidades localizadas em zona rural por meio de convênio de 

cooperação técnica pactuado com a Associação Regional das Casas Familiares Rurais 

do Amazonas - ARCAFAR.  

O curso é ofertado em uma Casa Familiar Rural localizada no município de Boa Vista 

do Ramos e utiliza a alternância pedagógica como metodologia eleita. Para responder às 

próprias questões, a autora se propôs pesquisar a Pedagogia da Alternância e seus 

efeitos na formação de jovens oriundos do meio rural, com o intuito de identificar a 

forma como ocorre a relação educação-trabalho-meio ambiente por meio dos tempos e 

espaços formativos decorridos durante o curso ofertado. 

O trabalho aborda historicamente a educação agrícola e seus condicionantes 

determinados pelo modelo de desenvolvimento econômico na região da Amazônia, a 

partir da década de 1960. Apresenta uma contextualização da Pedagogia da Alternância 

no que tange à formação profissional de jovens oriundos de comunidades rurais do 

município de Boa Vista do Ramos, no Estado do Amazonas, destacando-se seu percurso 

histórico como matriz metodológica da Educação do Campo desde o ano de 1996, no 

campus Manaus Zona Leste.  

Versa a respeito das práticas cotidianas realizadas pelas famílias e jovens envolvidos 

com o curso em foco, assim como trata da experiência do Projeto Profissional de Vida 

                                                                                                                                               
______. Pedagogia da Autonomia: saberes necessários à prática educativa. São Paulo: Paz e Terra, 

1996. 
21

 MORIN, E .Educação e Complexidade: os sete saberes e outros ensaios. ALMEIDA, M. C. de; 

CARVALHO, E. A. (orgs.), 5. ed. São Paulo: Cortez, 2009. 
22

 RIBEIRO, M Pedagogia da alternância na educação rural / do campo: projetos em disputa. 

Educação e Pesquisa, vol. 34, n. 1, jan-abril, pp. 27-45, 2008. 

______. Contradições na Relação Trabalho-Educação do Campo: a Pedagogia da Alternância. 

Trabalho e Pesquisa. vol. 17, n. 2, maio-ago, pp. 132-144, 2008. 
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do Jovem - PPVJ. Propõe uma reflexão acerca do Ifam e os desafios no que se refere ao 

desenvolvimento local, com o intuito de identificar o lugar da Educação do Campo, 

considerando-se a legislação, as experiências e propostas do campus. A autora traz 

ainda estratégias e recomendações para a equipe gestora do campus, como possível 

percurso para a consumação de uma política de Educação do Campo no Ifam. 

O trabalho foi caracterizado como uma pesquisa aplicada pelo fato de ter por objetivo 

gerar conhecimentos para aplicação prática, dirigidos à solução de problemas 

específicos e por envolver interesses locais. Para tanto traz Silva
23

 como referência. A 

autora considera a etnografia como forma de investigação científica que traz 

contribuições para o veio da pesquisa qualitativa. Apoia-se mais uma vez em Silva para 

salientar que a Pesquisa Participante ocorre a partir da interação entre pesquisador e 

sujeitos investigados.  

A autora recorreu ainda à abordagem quantitativa e classificou a pesquisa como 

exploratória fundamentando-se em Gil
24

. Fez uso da pesquisa bibliográfica, da pesquisa 

documental e do estudo de caso. Na coleta de dados elegeu questionários e roteiros de 

entrevistas. Como referencial bibliográfico, a autora utilizou, dentre outros, autores 

como: Arroyo, Caldart e Molina
25

; Brandão
26

; Caporal; Costabeber; Paulus
27

; 

Ciavatta
28

; Frigotto
29

; Freire
30

; Queiroz
31

 (PASSOS, 2011). 

Da dissertação de Mestrado intitulada “A Pedagogia da Alternância na integração de 

saberes no PROEJA Quilombola no Instituto Federal de Educação, Ciência e 

Tecnologia do Pará - IFPA - campus Castanhal”, produzida por SANTOS, M. T. junto 
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ao Programa de Pós-Graduação em Educação, vinculado ao Instituto de Ciências da 

Educação da Universidade Federal do Pará em 2013, pode-se extrair as seguintes 

sínteses: 

Com o desenvolvimento do trabalho procurou-se investigar a integração dos saberes 

científicos aos saberes tradicionais imprescindíveis para a formação integral dos alunos 

do PROEJA Quilombola, do curso Técnico em Agropecuária. A autora desenvolveu seu 

trabalho a partir de um conciso histórico acerca do Ensino Médio Integrado.  

Aborda o processo histórico perpassado pela educação profissional brasileira, 

observando, principalmente, os dois últimos períodos presidenciais referentes aos 

governos de Fernando Henrique Cardoso (1995 a 2002) e de Luiz Inácio Lula da Silva 

(2003 a 2010), visto que traziam em seu bojo perspectivas diversas ao projeto de 

formação profissional no que se referia ao fortalecimento da Educação Profissional no 

Brasil. 

Importa dizer que a autora elege o IFPA campus Castanhal como lócus de sua pesquisa 

por ser a única instituição, no Estado Pará, a oferecer o Programa voltado para a 

comunidade Quilombola.  

De forma sucinta, a autora traz o movimento do qual deriva a Pedagogia da Alternância, 

em 1935, e o surgimento da Pedagogia da Alternância no Brasil, em 1969, por meio da 

atuação do MEPES. Ela busca compreender como a Pedagogia da Alternância vem se 

concretizando enquanto metodologia de integração entre saberes científicos e 

tradicionais na experiência de formação do PROEJA quilombola.  

Para a realização da pesquisa de natureza qualitativa utilizou-se como aporte teórico-

metodológico o materialismo histórico-dialético. Para tanto, toma como referência 

Frigotto (1991)
32

, quando enfatiza que a dialética materialista histórica acolhe uma 

postura ou concepção de mundo como um método que enseja uma apropriação radical 

que parte da raiz da realidade e também enquanto práxis com vistas à transformação e 

na busca de novas sínteses nos planos do conhecimento e da realidade histórica.  

O trabalho apresenta uma rápida discussão a respeito do Ensino Médio Integrado com o 

objetivo de depreender o surgimento do PROEJA, além de explicar a compreensão de 

integração utilizada no decorrer do texto. Aborda o surgimento da Pedagogia da 
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Alternância, sua chegada ao Brasil, debatendo seu conceito, sua proposta para a 

formação dos sujeitos do campo no sistema de ensino vigente no país, além de 

defrontar-se com as concepções capitalistas estabelecidas no mercado de trabalho 

urbano.  

No decorrer do trabalho pode-se verificar o apoio teórico, dentre outros, em autores 

como: Araujo; Rodrigues
33

; Barbara
34

; Ciavatta
35

; Fischer; Franzoi
36

, Gramsci
37

; e, 

Moura
38

. 

Na dissertação de Mestrado intitulada “Pedagogia da Alternância na Educação 

Profissional Técnica de Nível Médio em Agropecuária Integrado: Experiência do IFMA 

campus São Luís Maracanã, no Assentamento Diamante Negro Jutay”, de autoria de 

OLIVEIRA, E. C. G., junto PPGEA/UFRRJ em 2010, observa-se: 

O autor delineia um cenário no qual se fazem presentes dados referentes ao histórico do 

ensino agrícola no Brasil, com especial atenção ao Estado do Maranhão, e ao 

Movimento dos Trabalhadores Rurais sem Terra. Destaca-se a origem da Pedagogia da 

Alternância e sua chegada ao Brasil, observando-se com maior atenção este movimento 

no que se refere ao Estado do Maranhão, sendo esta metodologia tida como alternativa 

para a formação profissional dos jovens e adultos.  

Neste trabalho encontra-se um texto acerca da Pedagogia da Alternância desde sua 

concepção e criação até a atualidade. O autor registra informações referentes à 

experiência realizada pelo IF do Maranhão junto ao Assentamento Diamante Negro do 

Jutay. Ele se utiliza da abordagem qualitativa e apoia-se em Triviños
39

 ao apontar 
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características que se alinham ao trabalho proposto, dentre elas, a pesquisa  qualitativa e 

descritiva.  

A entrevista semiestruturada foi um dos instrumentos eleitos para levantamento de 

dados. Os questionários de avaliação do curso e de autoavaliação foram organizados em 

partes, abrangendo os aspectos pedagógico, social e administrativo-financeiro. Testes de 

verificação dos conhecimentos obtidos foram aplicados tomando-se por base a ideia que 

originou o Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM).  

O autor desenvolve este trabalho buscando o apoio de estudiosos como Caldart
40

; 

Freire
41

; Minayo
42

; Triviños
43

 (OLIVEIRA, A., 2010). 

Da tese de doutoramento intitulada “O PROEJA no IFPA campus Castanhal e a 

experiência da Alternância Pedagógica (2007 a 2009)”, de autoria de VELOSO FILHO, 

D. M. P., junto ao Programa de Pós-Graduação em Educação oferecido pela 

Universidade Federal do Ceará em 2014, foi possível reunir os principais aspectos: 

O trabalho se constitui em uma reflexão acerca da institucionalização do PROEJA no IF 

do Pará campus Castanhal, com a utilização da alternância pedagógica e sua relação 

com o assentamento João Batista II, no período de 2007 a 2009. É um estudo aportado 

na História e Memória, por meio da abordagem da História do Tempo Presente e tem 

como ponto de partida a narrativa e a memória.  

Com o objetivo de desenvolver uma reflexão problematizada o autor busca apoio em 

distintos aportes teóricos da história e memória, dentre os quais se encontram: 

Ricoeur
44

, Dosse
45

, Creswell
46

, Schütze
47

, Strauss; Corbin
48

, Bergson
49

. Para a coleta de 
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dados foi eleita a entrevista narrativa. De acordo com o autor, a análise possibilitou a 

utilização do método analítico de narrações conforme as orientações de Schütze (2010); 

Ricoeur (2010) e Creswell (2007). Tal atividade foi finalizada com a utilização dos 

procedimentos de análise de Strauss e Corbin (2008). Sendo ainda realizada a análise 

documental. 

Essa pesquisa trata da institucionalização do PROEJA e da origem da Pedagogia da 

Alternância, situando-a na história e ressaltando a forma como foi pensada pelo campus, 

de maneira inclusiva, com o intuito de atender aos filhos de agricultores. Dentre outros 

pontos, revela os sujeitos da pesquisa, manifesta suas narrativas e práticas por meio de 

fragmentos de histórias de vida e versa a respeito da alternância pedagógica como fator 

de mudança na qualidade de vida no assentamento.  

A seguir, traz a oralidade dos assentados acerca da relação do PROEJA com o 

assentamento e os conflitos que envolveram essa relação, bem como o que essa 

experiência representou para os sujeitos da pesquisa. Um dos aspectos abordados é o 

desenvolvimento e práticas de manejo sustentáveis associadas à pedagogia da 

alternância tendo como ponto de partida a perspectiva agroecológica (VELOSO FILHO, 

2014). 

Na tese de doutoramento intitulada “A presença da família camponesa na Escola 

Família Agrícola: o caso de Olivânia”, da autoria de CALIARI, R., PPGE/UFES em 

2013, verifica-se um levantamento importante acerca das dissertações e teses a respeito 

da Pedagogia da Alternância no programa de pós-graduação em educação da UFES. O 

autor explora ainda monografias, dissertações e teses produzidas em outras instituições 

de ensino superior acerca da Pedagogia da Alternância e da Escola Família Agrícola - 

EFA de Olivânia. Apresenta ainda um levantamento de dissertações e teses sobre a 

Pedagogia da Terra defendidas no PPGE/UFES, no período de 1999-2011 e dissertações 

que tratam da escolarização e escolas do campo vinculadas ao poder público defendidas 

no PPGE/UFES, no período de 1990-2011.  

Nesse trabalho são analisadas as relações existentes entre a família camponesa e a EFA 

de Olivânia, localizada no Vale do Rio Coryndiba, em Anchieta. O autor busca a 
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problematização acerca de como são constituídos os momentos de participação da 

família camponesa no que se refere à Pedagogia da Alternância e, mais propriamente, 

como se faz presente nas práticas educacionais da escola.  

Para a realização desse trabalho fez-se uso de entrevistas semiestruturadas, análise 

documental, observação direta, bem como de registros sistemáticos em diário de campo. 

Também foram realizadas rodas de conversa com os participantes da pesquisa a partir 

dos movimentos e momentos propiciados pela Pedagogia da Alternância.  

O autor apresenta algumas questões que abordam aspectos da relação existente entre a 

lógica da produção camponesa e o processo de mudanças na agricultura no Vale do Rio 

Coryndiba em virtude do capitalismo, discute acerca do campesinato e suas lógicas 

familiares internas e observa uma busca por aproximar as discussões teóricas que 

dialogam com a Educação do Campo.  

No decorrer do trabalho são desenvolvidas reflexões objetivando-se a compreensão a 

respeito do significado da Pedagogia da Alternância, o que inclui sua trajetória histórica 

até sua chegada ao Estado do Espírito Santo, bem como as origens do MEPES.  

Observa-se que, no decorrer do trabalho, foram observados os espaços internos das 

famílias camponesas, ao se buscar entender as mudanças no modo das relações de 

trabalho familiar, nas parcerias, bem como na perda de autonomia no que tange à 

produção, nas relações familiares e comunitárias e nas possíveis interações para se 

alcançar a posse da terra.  

O autor buscou identificar as redefinições identitárias do camponês enquanto ele se 

insere nos modos capitalistas de produção e se distancia de suas formas tradicionais de 

produção. Buscou compreender ainda a participação das famílias camponesas nas 

escolas organizadas em Alternância e intentou identificar em que momentos essa 

relação se faz nos cotidianos familiares, comunitários e escolares.  

Na dissertação de Mestrado intitulada “O Curso Técnico em Alimentos do PROEJA: 

um exemplo das contradições entre educação e emprego”, de autoria de 

CANHAMAQUE, H. A. junto ao PPGE/UFES em 2012 observa-se que:  

O autor teve por objetivo analisar a implementação do curso Técnico em Alimentos do 

PROEJA ofertado pelo Ifes campus Itapina. Para tal realizou um estudo de caso de 

natureza qualitativa com o intuito de levantar os motivos que levaram o citado campus a 

se definir pela oferta curso em foco. O levantamento de dados deu-se com a utilização 
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da escuta dos participantes por meio de entrevistas semi-estruturadas com alguns 

alunos, egressos e gestores, e de questionários junto a outro grupo de alunos.  

No decorrer do trabalho o autor utilizou-se ainda de análise documental com o intuito de 

levantar elementos da proposta do curso para análise na sua relação com o Documento 

Base do Proeja, a fim de verificar sua pertinência no que se refere aos princípios da 

Educação Profissional integrada à Educação de Jovens e Adultos e sua perspectiva de 

formação humana integral. A abordagem teórica adotada teve o intuito de debater os 

desafios da Educação Profissional integrada à Educação Básica de jovens e adultos na 

perspectiva da Educação do Campo, buscando apoio em estudiosos dos campos trabalho 

e educação e educação do campo. 

Esse texto traz as análises das escutas que corroboraram para a apreensão do 

entendimento desses sujeitos no que tange à oferta do curso em foco, a formação 

profissional ofertada e a inserção dos sujeitos da EJA no mundo do trabalho. Tal escuta 

permitiu que o autor problematizasse o processo que possibilitou a oferta do curso pelo 

campus, evidenciando as dificuldades e os desafios que insistem em se colocar quando 

se trata da continuidade da oferta do Proeja no campus estudado. Permitiu também a 

compreensão acerca de como se deram a participação e as reflexões dos envolvidos no 

processo de implementação do curso em foco. A escuta dos sujeitos, segundo o autor, 

colaborou para que pudesse traçar o perfil dos estudantes. 

Para a autorização da utilização dos dados coletados foi utilizado um termo de 

consentimento livre e esclarecido junto aos discentes que participaram da pesquisa. 

Com o questionário buscou-se levantar características próprias do alunado, dentre elas 

faixa etária, sexo e local de residência. Tais características, segundo o autor, 

corroborariam para a identificação da trajetória daqueles sujeitos e demonstrariam a 

percepção dos mesmos a respeito da formação profissional e de suas perspectivas de 

inserção no mundo do trabalho. 

O autor destaca como ponto positivo, em virtude da oferta do curso, o que surge nos 

depoimentos no que se refere à escola ter passado a funcionar em turno noturno ao 

ofertar o PROEJA. Tal condição foi compreendida como possibilidade de abertura de 

novos espaços de convivência entre os alunos do internato e os ligados ao Programa. 

Destaca também o orgulho demonstrado pelos estudantes por terem retornado à escola e 

pela possibilidade de ingresso em cursos ofertados pelo campus.  
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O autor buscou apoio, dentre outros, em autores como Antunes
50

, Brandão
51

, 

Calazans
52

, Caldart
53

, Ciavatta
54

, Frigotto
55

, Kosik
56

, Marx
57

 e Paiva
58

 

(CANHAMAQUE, 2012). 

Ao visitarmos o relatório de estágio acadêmico em nível de pós-doutorado intitulado 

“Pedagogia da Alternância ou alternâncias pedagógicas? A diversidade das experiências 

educativas em alternância no Brasil”, de autoria de RODRIGUES, J. A. junto Programa 

de Pós-Graduação em Educação da Universidade Federal de Viçosa em 2013, 

observamos: 

O autor informa que, no Brasil, a formação em alternância constitui um campo 

educativo que cresce e também representa um conceito que se estende na literatura 

pedagógica. Ele discute a respeito da inovação pedagógica, pois esta seria um tipo de 

formação socioprofissional, comunitária, que envolve escolarização de adolescentes, 

jovens e adultos assim como a inserção no meio socioprodutivo e a integração entre os 

meios de vida escolar e socioprofissional.  

No decorrer do trabalho fica explícito que a formação em alternância ainda não 

conquistou um nível de ensino diferente do básico. Afirma também que as experiências 

educacionais em alternância se restringem ao meio rural, não tendo alcançado, ainda, 

outros espaços: cidades, sistemas de ensino, empresas. 

Destaque-se no texto a informação de que as escolas em alternância se encontram 

inseridas no contexto de lutas pela democratização da educação e pela busca de oferta 

de uma formação que se configure como alternativa ao modelo ofertado pelo Estado. 
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Observa-se que o contato e o diálogo com diferentes experiências de formação em 

alternância ainda são parcos, o que, consequentemente, leva as práticas pedagógicas dos 

monitores-educadores a sofrerem influência de uma única orientação de pensamento ou 

pelo senso comum pedagógico.  

Verifica-se nesse trabalho um texto a respeito dos quatro fundamentos e dos princípios 

norteadores das escolas em alternância. O autor aduz que se tem a alternância entre a 

vida e a instituição escolar como princípio diretriz do modo como funciona a escola. Ele 

busca apoio em Silva
59

 ao abordar a alternância como princípio pedagógico.  

Outro princípio abordado pelo autor é a associação e participação da família, em virtude 

de tratar-se de empreendimento institucional, social e patrimonial das famílias e dos 

demais parceiros. Ele considera que no princípio da participação da família, que 

pressupõe a existência da parceria, reside a razão de ser da EFA ou do Centro Familiar 

de Formação por Alternância - CEFFA. O autor chama a atenção para os perigos do 

distanciamento entre os atores do processo desse tipo de formação. 

Esse trabalho trata ainda dos princípios do desenvolvimento local e da formação 

integral. O primeiro põe em relevo o viés da originalidade dos projetos educacionais que 

causam efeito social significativo e que partem de escolas voltadas para esse tipo de 

formação. O segundo surge repetidamente em documentos originados em diferentes 

fontes (EFAs, Casas Familiares Rurais - CRFs, artigos, dentre outros), mas pouco 

esclarece acerca da integralidade.  

Neste ponto do trabalho o autor abre importantes questionamentos: o que é educação 

integral numa escola de formação descontínua como os CEFFAs? “Como realizar a 

formação integral na ausência da estrutura escolar? O que seria uma formação integral 

na escola da alternância?” (RODRIGUES, 2013, p. 15). 

O autor aduz que o princípio da formação em alternância integra dois meios de 

aprendizagem: o escolar e o socioprodutivo. Assim, é preciso ter cuidado quando da 

adoção da Pedagogia da Alternância quando se deseja simplesmente resolver situações 

que denotem fracasso dentro das unidades escolares. Corre-se sério risco de apenas 

justapor conteúdos e conhecimentos práticos e teóricos ou mesmo de se desenvolver 

mais o tempo em que o estudante se faz presente na escola. 
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Observa-se no decorrer do texto a origem e a expansão da educação por alternância no 

Estado do Espírito Santo e no Brasil. O autor discorre acerca do surgimento do ensino 

de acordo com essa proposta em um momento de crise social no país. Ele não deixa de 

destacar a influência institucional do MEPES e seu papel ao oferecer formação inicial 

ou mesmo em serviço a docentes/monitores de escolas que não compunham sua rede. E 

ainda dedica uma parte do texto à discussão acerca das CRFs, que constituem uma rede 

de centros educacionais dedicados à formação por alternância no campo.  

Rodrigues (2013) destaca que, apesar da política de nucleação urbana das escolas do 

meio rural brasileiro, as escolas que ofertam a formação por alternância surgem como 

uma alternativa educacional para os filhos dos camponeses, o que repercute na vida das 

famílias e das comunidades rurais. O autor continua enfatizando que os dispositivos de 

aprendizagem utilizados pela formação em alternância são apresentados como 

inovadores, como partes de um ciclo que reúne elementos e sentidos contrários com o 

intuito de reconciliar o aprendiz e o sujeito que produz. Desta feita, faz-se 

imprescindível integrar essas diferentes lógicas que, apesar de diversas, podem vir a 

completar-se.  

Fundamentando-se em Gimonet
60

, o autor aduz que a formação em alternância tem se 

consolidado como uma pedagogia complexa. Trata ainda das diversas formas de 

alternância, o que permite que sejam identificadas diferentes concepções e práticas 

referentes a esse tipo de formação. Discute ainda a respeito dos limites e da eficácia 

pedagógica do ensino organizado conforme a proposta da alternância.  

Dentre outros autores utilizados para a construção deste trabalho encontram-se Freire
61

, 

Molina
62

, Ribeiro
63

, Veiga-Neto
64

 e Zamberlan
65

. 
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5 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

 

 
A menos que modifiquemos a nossa maneira de pensar, 

não seremos capazes de resolver os problemas 

causados pela forma como nos acostumamos a ver o 

mundo. 

Albert Einsten 
 

 

5.1 A EJA: HISTÓRICO E ASPECTOS LEGAIS 

 

 

Considerando-se a oferta do ensino médio integrado aos jovens e adultos brasileiros na 

modalidade EJA e os princípios constantes do documento base do PROEJA, se faz 

necessário refletir acerca das relações entre educação e trabalho, bem como observar os 

processos históricos que as constituem. As bases teórico-metodológicas das várias 

análises que consideram esta temática vêm dando primazia à pesquisa acerca dos 

processos produtivos e suas consequências sobre a formação dos trabalhadores, não 

necessariamente examinando o encadeamento dessas relações no que se refere aos 

espaços escolares ou mesmo suas implicações para o trabalho pedagógico.  

Importa dizer que a organização do trabalho escolar precisa ser pensada considerando-

se sua historicidade, diversidade e multidimensionalidade. Assim, tendo em vista o foco 

desta proposta de pesquisa, partiremos de uma rememoração do histórico da EJA no 

país.  

A história da EJA no Brasil relaciona-se estreitamente com a da educação em geral no 

país, uma vez que as primeiras formas ofertadas ao público adulto, principalmente os 

indígenas e negros, data do período colonial, sendo que naquele momento histórico a 

educação intencionava a disseminação do catolicismo por meio do abrandamento das 

resistências dos nativos e do combate aos cultos africanos, transformando-os em 

cristãos submissos e obedientes (PAIVA, 1987).  

Somente no período republicano, a partir da década de 1940, a EJA começou a se 

desenhar como política educacional, tendo por marco histórico as obras dos precursores 

da inovação na educação brasileira: Lourenço Filho, Fernando de Azevedo e Anísio 

Teixeira. Por sua vez, na segunda metade do século XX muitas campanhas de massa 

ocorreram no país. Importa destacar que a Constituição Federal de 1934 estabeleceu a 
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criação de um Plano Nacional de Educação, que apontava a educação de adultos como 

dever do Estado, estendendo aos adultos a oferta gratuita do ensino primário de 

frequência obrigatória
66

.  

Na década de 1940 ocorreram iniciativas políticas e pedagógicas que galgaram espaço 

para a EJA, com destaque para a criação do Fundo Nacional do Ensino Primário - FNEP 

e do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas - INEP, e para a introdução da 

Campanha de Educação de Adolescentes e Adultos - CEAA. Tais iniciativas levaram a 

EJA a se firmar como uma questão de ordem nacional, ao passo que houve interferência 

positiva de organismos como a United Nations Education Science and Culture 

Organization - UNESCO, com o reconhecimento das ações realizadas no Brasil e 

incentivando a criação de programas voltados para a educação de adultos não 

alfabetizados.  

Em 1946 houve a instauração do Estado Nacional Desenvolvimentista, levando a um 

deslocamento do projeto político brasileiro, deixando o modelo agrícola e rural para 

assumir um modelo industrial e urbano, o que fez surgir a exigência de uma mão de 

obra tanto alfabetizada quanto qualificada. Em 1947, o MEC fomentou a Campanha de 

Educação de Adolescentes e Adultos - CEAA
67

. Para a sua realização destacam-se duas 

estratégias: a alfabetização irrestrita e a capacitação profissional e atuação junto à 

comunidade. Além da alfabetização, buscava-se aprofundar o trabalho educativo. Essa 

campanha alcançou tanto o meio rural quanto o meio urbano, com objetivos 

diferenciados, mas respeitando diretrizes comuns. 

Em 1952 houve a criação da Campanha Nacional de Educação Rural - CNER, ligada, a 

princípio, à CEAA. A CNER foi tomada como uma das instituições fomentadoras do 

desenvolvimento de comunidades do meio rural do Brasil.  

Também na década de 1950, foi realizada a Campanha Nacional de Erradicação do 

Analfabetismo - CNEA, que trouxe um novo ciclo de debates acerca da EJA. Uma ação 
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com o intuito de apenas alfabetizar não era suficiente, sendo necessário priorizar a 

educação de crianças e jovens, pois, para estes, a educação ainda poderia significar 

mudanças em suas condições de vida. No ano de 1958 teve lugar o II Congresso 

Nacional de Educação de Adultos para avaliar o que foi realizado e objetivando propor 

soluções adequadas para a questão em foco.  

Não há dúvidas de que a história da EJA no país mantém relações viscerais com o 

pensamento de Freire. A proposta construída pelo citado autor, fruto de várias 

experiências com grupos populares e de cultura no final da década de 1950 e início dos 

anos 1960, foi posta em prática na cidade de Angicos, Estado do Rio Grande do Norte. 

 

De acordo com Guerra (2013) a experiência de Angicos ocorreu no período de 18 de 

janeiro a 2 de abril de 1963, quando, na 40ª hora, teve lugar a solenidade que marcou 

seu encerramento com um discurso do então presidente João Goulart. O autor relata que  

O método de alfabetização utilizado durante a experiência em foco repercutiu no país e 

internacionalmente. Não obstante, com o advento do golpe militar em 1964, estudantes 

e coordenadores foram perseguidos e, dentre eles, muitos foram exilados. 

 

O autor, que foi um colaborador de Freire durante a experiência de Angicos, relembra o 

momento de grande tensão vivido ao dizer da surpresa com o golpe: “no dia 2 de abril, 

nosso escritório em Aracaju foi invadido pelo Exército, procurando literatura 

subversiva, dinheiro e provas de desvio de recursos do MEC” (GUERRA, 2013, p. 38). 

Continua dizendo que, após esse evento, Freire e alguns colaboradores foram presos e 

passaram a responder a um Inquérito Policial Militar. Na sequência houve um longo 

período marcado por privações, prisão e exílio. Finalmente, as acusações foram 

refugadas pelo Superior Tribunal Militar dando lugar à anistia por parte da Comissão 

Especial do Ministério da Justiça, porém, permaneceram o sofrimento pessoal e 

familiar, assim como as marcas da dureza da prisão e das dificuldades do exílio. 

 

Guerra (2013) aborda ainda o fato de coordenadores e estudantes terem sofrido em 

virtude da repressão. Como consequência do temor imposto por militares 

uniformizados, alfabetizandos e seus familiares queimaram seus cadernos. Estes eram 

exemplares singulares e testemunhas inquestionáveis de um passo de grande 

significado. O autor ainda diz que “[...] 50 anos depois das 40 horas de Angicos resta o 

amargo sabor do que poderia te sido”, e que “[...] do Brasil sonhado, a esta altura sem 
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analfabetos, ou com a taxa residual igual à de países chamados desenvolvidos, somos 

uma nação com maior número de analfabetos do que aqueles existentes no cálculo 

inicial de Freire” (p. 42). 

Nessa década a associação do Estado à Igreja Católica, deu novo ímpeto às campanhas 

de alfabetização de adultos. Não obstante, em 1964, em virtude do golpe militar, as 

campanhas voltadas para a alfabetização que se aproximavam da ideia de consolidar 

uma cultura popular foram desautorizadas. O Movimento de Educação de Base - MEB, 

com vínculos entre o MEC e a Igreja Católica sofreu pressões e vivenciou a escassez de 

recursos financeiros. Desta feita, boa parte das suas atividades foi finalizada em 1966.  

Como forma de oposição às ideias de Freire, no ano de 1965, em Recife, tem início a 

Cruzada da Ação Básica Cristã (ABC), com características conservadoras. Em 1971 

surge a Lei nº. 5.692 que vem regulamentar o Ensino Supletivo como proposta de 

restituição de escolaridade, sendo que a aprendizagem e a qualificação apontavam para 

a profissionalização.  

Em 1985 extingue-se o Movimento Brasileiro de Alfabetização (MOBRAL) e tem lugar 

a Fundação EDUCAR, que guarda as mesmas características do MOBRAL, contudo, 

sem o suporte financeiro fundamental para a sua continuidade. Com a extinção da 

Fundação EDUCAR, em 1990 a política de EJA passa a ser descentralizada, ou seja, a 

responsabilidade pública pelos programas de alfabetização e pós-alfabetização é 

repassada para os municípios.   

Durante o governo Collor deu-se lugar ao Programa Nacional de Alfabetização e 

Cidadania (PNAC), que tinha por objetivo a redução, no período de cinco anos, em 70% 

do número de analfabetos do país. Em 1996 surge a LDBEN nº 9.394, que afirmou a 

institucionalização da modalidade EJA.  

Em 2000 a EJA passa a contar com bases legais como o Parecer CNE/CEB nº 11 do 

Conselho Nacional de Educação, que traz em seu bojo as Diretrizes Curriculares para a 

EJA e define suas funções como reparadora (restauração de um direito negado), 

equalizadora (garantia de maior igualdade na distribuição de bens sociais) e 

qualificadora (atualização de conhecimentos). 

No ano de 2003 teve o início o Programa Brasil Alfabetizado, que na ótica de Friedrich 

et. al. (2010, p. 401): 

 

http://www.moodle.ufba.br/mod/glossary/showentry.php?courseid=1856&concept=Cultura
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[...] envolveu concomitantemente a geração de suas três vertentes de caráter 

primordialmente social para a modalidade de EJA. Primeiro, o Projeto Escola 

de Fábrica que oferece cursos de formação profissional com duração mínima 

de 600h para jovens de 15 a 21 anos. Segundo, o PROJOVEM que está 

voltado ao segmento juvenil de 18 a 24 anos, com escolaridade superior a 4ª 

série (atualmente o 5º ano), mas que não tenha concluído o ensino 

fundamental e que não tenha vínculo formal de trabalho. [...] Terceiro, o 

Programa de Integração da Educação Profissional ao Ensino Médio para 

Jovens e Adultos (PROEJA) voltado à educação profissional técnica em nível 

de ensino médio.  

 

Tem-se, então, em 2005, o Decreto nº 5.478, que institui o PROEJA, no âmbito das 

instituições federais de educação tecnológica.  

Em meio a gestões autocráticas e populistas com propensão a democráticas, os 

desígnios e ações integradoras do povo a um projeto nacional com características de 

interesse internacional tomaram a EJA como ferramenta primordial para negar o 

analfabetismo presente no meio rural e sustentar a imagem moderna do trabalhador 

ativo, produtivo e obediente encontrado no meio urbano e industrial.  

No que tange às demandas da sociedade acerca da educação do campo a atuação do 

Estado tem sido limitada, restringindo-se a programas que não se caracterizam como 

políticas universais, definidoras de ações contínuas e organizadas sistematicamente, o 

que também ocorre, sem dúvida, com a EJA.  

No âmbito legal, a educação de adultos começa a receber um tratamento proporcional à 

sua importância social com a promulgação da Constituição de 1988, que passou a 

garantir, em seu artigo 208, a oferta do ensino público fundamental obrigatório e 

gratuito. Por outro lado, a terminologia Educação de Jovens e Adultos passa a existir 

efetivamente a partir de 1996, quando da implantação da LDBEN.  

Registre-se que a LDBEN instituiu a EJA como modalidade da Educação Básica nas 

fases do ensino Fundamental e Médio, contemplando nos artigos 37 e 38 a necessidade 

de oportunidades educacionais adequadas observando-se as especificidades do alunado, 

seus interesses e condições de vida e de trabalho; a atuação do poder público mediante 

ações que estimulem o acesso e a permanência do trabalhador na escola; a articulação 

preferencialmente com a educação profissional
68

; e a oferta de exames supletivos e de 

aferição de conhecimentos e habilidades informais (BRASIL, 1996).  
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Entretanto, a EJA, mesmo considerada como uma modalidade de educação, vem sendo 

marcada pela ausência de políticas públicas adequadas e por práticas que, desde o início 

de sua história, são representadas por experiências pontuais e sem continuidade, isto 

sem citar o flagrante descaso por parte do governo. 

Importa refletir acerca do fato da articulação dar-se preferencialmente entre a EJA e a 

Educação Profissional. Entende-se que é necessário integrar e não apenas articular as 

várias esferas existenciais presentes na realidade dos estudantes da EJA aos elementos 

determinantes da organização do processo educativo desses sujeitos trabalhadores. 

Afinal, ao se encontrarem em situação escolar vinculam-se às possibilidades de 

corroboração para uma melhoria da oferta e da qualidade educacionais com vistas à 

inclusão e/ou crescimento no mundo do trabalho.  

 

5.2 DIÁLOGOS ENTRE TRABALHO E EDUCAÇÃO 

 

O trabalho é reconhecido tanto pela LDBEN quanto pelo Parecer CNE/CEB nº. 11/2000 

(Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação de Jovens e Adultos) como uma 

referência fundamental para a concepção de propostas para cursos voltados para a EJA. 

Assim, ao caracterizarem a especificidade de cursos dessa natureza, as citadas Diretrizes 

afirmam que “o projeto pedagógico e a preparação dos docentes devem considerar, sob 

a ótica da contextualização, o trabalho e seus processos e produtos desde a mais simples 

mercadoria até seus significados na construção da vida coletiva” (BRASIL, 2000, p. 

62). Destaca-se, assim, que o trabalho merece especial atenção nos currículos de EJA. 

Entretanto, observa-se a necessidade de uma reflexão mais apurada no que se refere às 

estruturas, aos espaços, bem como à organização e às práticas escolares voltadas para a 

EJA de forma que possibilitem a integração para mediação entre o perfil do aluno, as 

condições reais da ação interativa entre ensino e aprendizagem e as perspectivas desses 

estudantes frente aos desafios postos pelo mundo do trabalho.  

Partindo-se desse pressuposto, o trabalho é, então, eixo do processo educativo, já que é 

por meio dele que o ser humano transforma a natureza e transforma a si mesmo num 

processo que leva em consideração o movimento da própria sociedade. Ciavatta (2005b, 

p. 1) esclarece que “no intercâmbio com a natureza, o ser humano produz os bens de 
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que necessita para viver, aperfeiçoa a si mesmo, gera conhecimentos, padrões culturais, 

relaciona-se com os demais e constitui a vida social”.  

Inquestionavelmente o trabalho se fará presente enquanto o ser humano existir, pois se 

constitui uma atividade fundamental da existência. Importante considerar seus reflexos 

na vida humana, merecendo menção o que dizem Frigotto, Ciavatta e Ramos (2005, p. 

63): “a atividade prática é o ponto de partida do conhecimento, da cultura e da 

conscientização”. Deve-se, então, pensar a educação de modo a entender as esferas 

educativas resultantes das relações sociais que trazem implicações na formação humana 

no que se refere às dimensões sociais, políticas e produtivas. 

Dada a importância do diálogo entre trabalho e educação, o trabalho como princípio 

educativo no currículo exige mudanças de postura ao se pensar a realidade da sociedade 

brasileira e a que cerca a esfera educacional do país. Com base no pensamento de 

Frigotto, Ciavatta e Ramos (2005) pode-se dizer que o trabalho deve assumir a categoria 

que considera as políticas, os projetos e as práticas referentes à educação profissional. E, 

compreendido como princípio educativo, o trabalho não deve ser visto simplesmente 

como uma técnica didática ou metodológica a ser considerada no decorrer do processo 

de aprendizagem, mas um princípio ético-político.  

Partindo-se dessa concepção, o trabalho passa a ser um dever e um direito. Os autores 

aduzem que é inadmissível e torna-se necessário lutar contra as relações que promovem 

tanto a exploração quanto a alienação do trabalho em qualquer situação e faixa etária. 

Fator significativo para essa reflexão é a apartação entre a preparação técnico-

profissional que se dá na instituição escolar e o que realmente se dá no mundo do 

trabalho, uma vez que este, como “produtor de valores de uso, para manter e reproduzir 

a vida, é crucial e ‘educativo’” (FRIGOTTO; CIAVATTA; RAMOS, 2005, p. 63). 

Por sua vez, Gramsci considera que o processo de trabalho na educação deve ser 

impregnado pelo princípio educativo e não apenas para cumprir a função de sustentar as 

estratificações sociais e a fadar a maior parte da população ao trabalho alienante, 

ocultando as verdadeiras intenções das classes dominantes sob princípios dissimulados 

da democracia. O autor refere-se a um tipo de escola que tenha por objetivo favorecer as 

condições para “[...] que cada ‘cidadão’ possa tornar-se um ‘governante’ e que a 

sociedade o ponha, ainda que ‘abstratamente’, nas condições gerais de poder fazê-lo 

[...]” (GRAMSCI, 1978, p. 137). O autor considera que o processo de trabalho como 
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princípio educativo tem valor incalculável quando se trata da formação de intelectuais 

aos quais chamou de orgânicos. 

Intelectual este que possibilitará à classe trabalhadora, quando organizada, estar mais 

próxima de ascender ao ideal de uma sociedade com característica emancipadora, na 

qual tanto o trabalho material quanto o imaterial, interiorize uma visão crítica 

verdadeiramente coesa e que tome as relações sociais em sua racionalidade, totalidade e 

historicidade.  

Frigotto (1984) sugere que o homem concreto é compreendido como uma síntese das 

relações sociais por ele estabelecidas na produção de sua própria existência. A 

desqualificação da escola para os trabalhadores por meio do mito da vocação ou não-

vocação, do sucesso ou fracasso escolar como resultado do prêmio (ou castigo) pelo 

esforço ou displicência de cada um, e as pseudo-explicações para o impedimento do 

acesso e o bloqueio do percurso escolar serão compreendidas, contanto que se tenha a 

ruptura da sociedade de classe. Porém, no que se refere a essa existência, o que importa 

para o modo de produção advindo do grande capital não é a utilidade que os bens 

possam ter para os seus produtores, e sim a troca; logo, não é o trabalho humano em si 

mesmo, e sim a quantidade de trabalho que se encontra disponível. Partindo desta 

perspectiva é necessário refletir acerca da EJA buscando-se adequar suas concepções 

norteadoras às demandas da sociedade. 

Por sua vez, Freire (1981) infere que a educação é, sobretudo, um ato de conhecimento 

e de conscientização e que, por ela mesma, não faz com que uma sociedade se liberte da 

opressão vivida, pois, é possível considerar que no seio de uma sociedade de classes 

toda educação é classista. Desta feita, dada a ordem classista, educar denota 

conscientizar e lutar contra esta ordem, na tentativa de corrompê-la. Assim, uma tarefa 

que manifesta muito mais a oposição interior à ordem classista do que a busca por um 

diálogo que assegure a comunhão das pessoas ou de classes. 

É interessante considerar o que afirmava Freire (2005) ao dizer que a educação pode se 

conduzir por dois caminhos: o primeiro, com o intuito de corroborar para o processo de 

libertação do homem, o segundo, com vistas a domesticar e ensinar a passividade frente 

à realidade. O autor não deixa dúvidas ao dizer que a educação democrática inclui-se e 

se desenvolve em um contexto assinalado por uma prática educacional crítica, no qual a 
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tarefa crucial para exercê-la funda-se na educação à decisão, à responsabilidade social e 

política.  

É neste embate de compreensões de sociedade e trabalho que está inclusa a luta pela 

educação concebida como uma prática social mediadora de um processo de produção 

que também seja de cunho político, ideológico e cultural. As reformas ocorridas no 

campo da educação nos anos 1990 cuidaram de conquistar uma intervenção da educação 

junto às novas configurações do capital globalizado e de produção adaptável com o 

objetivo de preparar um trabalhador com perfil de “cidadão produtivo”, porém 

adaptado, adestrado, treinado (FRIGOTTO, 2005).  

Outra consideração igualmente importante é a de que o trabalho deve integrar todo o 

processo educacional como um princípio da cidadania, no sentido de participação 

genuína nos benefícios da riqueza social, que se distingue das formas historicamente 

alienantes de exploração do trabalhador pela produção que atende ao capital. Observe-se 

que, no mundo do trabalho, evidencia-se o sentido da educação como capacidade de 

conhecer, atuar, transformar e ressignificar a realidade que pode estar velada na 

negativa histórica da educação, sempre escondida na sua universalização. Pode estar no 

dualismo observado na segmentação dos currículos, distanciando a formação geral da 

profissional, coibindo a formação integrada do conhecimento que alicerça a técnica e as 

tecnologias, consolidando uma política curricular desacertada sob a ótica da educação 

omnilateral (CIAVATTA, 2005a). 

Essa reflexão traz à tona a organização em que se encontra o ensino médio no país, 

principalmente no que se refere à EJA e aos cursos integrados à educação profissional 

ofertados considerando esta modalidade. Sem desconsiderar a importância da formação 

para o trabalho, notadamente essa modalidade de educação não tem caráter 

emancipatório, pois não considera em sentido global a formação para a vida, a garantia 

do exercício da cidadania e a efetivação dos direitos fundamentais como objetivo 

precípuo da educação. Observa-se que estudos voltados para a área educacional 

assinalam que o ensino médio é um relevante exemplo quando se trata de discutir o 

dualismo na educação brasileira
69

, o que torna importante se historicizar a Educação 

Profissional no Brasil. 
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É do conhecimento público que a partir da década de 1990 a Educação Profissional 

também passou por reformas, merecendo destaque o Decreto n
o
 2.208/1997 e o Decreto 

n
o
 5.154/2004, que imprimiram importantes mudanças no que se relaciona às políticas e 

diretrizes curriculares. O primeiro decreto concebia a segregação do Ensino Médio da 

Educação Profissional, e o segundo, a supressão de tal separação. Então, quando se leva 

à baila a discussão acerca do Ensino Médio integrado ao Ensino Técnico, trata-se de 

compreendê-lo conceitualmente como politécnico ou tecnológico.  

Enfatize-se que a Educação Profissional, originalmente idealizada com caráter 

assistencialista e destinando-se ao amparo dos “desvalidos da sorte”, a posteriori passou 

a atender à crescente demanda de mão de obra por parte do mercado cujo intuito era o 

incremento na produtividade agroindustrial e o aumento da qualidade dos produtos e 

dos serviços prestados, em resposta ao desenvolvimento industrial. No entanto, com a 

evolução tecnológica passou-se a exigir mão de obra mais qualificada, impondo ações 

formativas e perfis profissionais. Em resposta a esta demanda social, várias políticas 

públicas foram propostas pelo Ministério da Educação - MEC, desde o Plano Nacional 

de Qualificação do Trabalhador - PLANFOR até o PROEJA (OLIVEIRA, 2011). 

Não se olvida o fato de que a Educação Profissional se tornou premente a partir do 

advento da Revolução Industrial ocorrida na Inglaterra (final do século XVIII - início do 

século XIX), quando foi descrito o quadro de ocupações da época, assim como o tipo de 

conhecimento que precisaria ser apreendido para que tais atividades fossem exercidas. 

Manfredi (2002, p. 34) destaca que se pode compreender a associação tardia entre 

educação e trabalho em virtude das relações sociais próprias das sociedades existentes 

na Idade Antiga e na Idade Medieval, já que estas se vinculavam a poderes 

centralizados, seja pelos senhores dos feudos ou pela instituição Igreja. Desta forma, as 

concepções acerca do trabalho “[...] vão se construindo e reconstruindo ao longo da 

história das sociedades humanas, variando de acordo com os modos de organização da 

população e de distribuição de riqueza e poder”.  
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Aquelas foram sociedades cujas relações eram definidas por uma evidente 

estratificação, ou seja, distinguiam-se os senhores da terra, logo, da produção e do 

capital, daqueles cidadãos que se encontravam nas cidadelas assim como dos que eram 

escravos. O poder era, por suposição, destinado a alguns, da mesma forma que a 

obtenção do conhecimento elaborado era prerrogativa das classes dominantes 

(MANFREDI, 2002). Todavia, Frigotto (1999) menciona que a modernidade alterou o 

vínculo entre trabalho produtivo e educação com a chegada do capitalismo, pois, a partir 

desse momento, a produção se submete ao mercado, o qual toma para si a organização 

da produção assim como suas relações entre trabalho e capital. O autor argumenta que o 

capitalismo prescreve regras que encerram valores, ideias, teorias, símbolos e 

instituições e, dentre estas, evidencia-se a escola como espaço de produção e reprodução 

seja de conhecimentos, atitudes e ideologias, seja de teorias que fundamentam o novo 

modo de produção. 

Manfredi (2002) alerta que, ainda que haja certa relação entre escolaridade e 

empregabilidade, tal correlação é fruto de um misto de determinações e contradições 

sócio-históricas. A autora advoga que as mudanças macroeconômicas verificadas a 

partir de 1990, caracterizadas pela adição do Brasil, de maneira subordinada, à 

economia global, acarretaram a diminuição do emprego industrial e, por consequência, 

o aumento do subemprego e da informalidade, assim como do desemprego. Fica 

evidente, assim, que a Educação Profissional, em si, não produz diretamente trabalho ou 

emprego, mas constitui-se como um processo determinado de qualificação social. Desta 

forma, trabalho e emprego estão sujeitos à organização dos processos estruturais de 

produção, assim como também ficam submetidos às condições do mercado de trabalho 

e às políticas regulatórias da economia capitalista. 

A nova LDBEN e o Decreto 2.208/97 representaram a vitória do projeto de reforma da 

Educação Profissional originário da classe empresarial, preservando a dualidade e 

concebendo uma nova institucionalidade da Educação Profissional. Dentre os governos 

da época, em especial o de Fernando Henrique Cardoso, havia discrepância entre o 

projeto de reforma da Educação Profissional concebido pela Secretaria de Formação e 

Desenvolvimento Profissional do Ministério do Trabalho e o que foi encaminhado pela 

Secretaria de Educação Média e Tecnológica vinculada ao MEC. Isto porque o 

primeiro, que envolvia setores da sociedade civil, tinha por objetivo superar a dicotomia 

entre Ensino Médio e Ensino Profissional; e, o segundo trazia em si a intensificação 
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dessa dicotomia priorizando o aumento da escolarização e a (re)qualificação 

profissional para o atendimento da estrutura produtiva.  

Tal cisão refletia o conflito entre os projetos provenientes da sociedade civil, ou seja, 

era preciso decidir entre uma escola unitária universal e uma escola funcional para o 

mercado. A Educação Profissional passou ser vista como um campo de choque de 

opiniões e de interesses que disputam o domínio do novo saber/fazer operacional e 

técnico por parte dos trabalhadores, com o objetivo de enfrentar as novas estratégias de 

controle do sistema capitalista sobre o trabalho coletivo (MANFREDI, 2002). 

Por sua vez, o PROEJA foi instituído pelo Decreto n
o
 5.478/2005, tendo como base a 

Rede Federal de Educação Tecnológica. Segundo o MEC, a implementação do 

Programa representou a decisão por parte do governo de satisfazer a demanda de jovens 

e adultos quanto à oferta de educação profissional técnica de nível médio, da qual, 

geralmente, são excluídos, da mesma forma que, em muitas situações, ocorre com o 

próprio ensino médio (BRASIL, 2006).  

Ressalte-se que a identidade peculiar da EJA, nos termos da Resolução CNE/CEB nº 

1/2000, que estabeleceu as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação de Jovens 

e Adultos, e do Parecer CEB 11/2000 demanda a observância do perfil dos educandos 

bem como de suas faixas etárias, além de consideração dos princípios da equidade, da 

diferença, da proporcionalidade e da proposição de modelo pedagógico apropriado. 

Neste sentido, o Decreto nº 5.478/2005, com as adequações do Decreto nº 5.840/2006, 

instituiu o PROEJA, destinado a fortalecer os projetos de inclusão social com vistas à 

oferta de qualificação profissional e à elevação da escolaridade dos trabalhadores com 

trajetórias escolares interrompidas (BRASIL, 2000). 

Entende-se que as intenções reveladas no PROEJA mostram-se harmonizadas com as 

políticas públicas para a Educação Profissional e Tecnológica - EPT, fixadas pelo 

governo federal que indicam a necessidade de esta integrar-se com a Educação Básica e 

o mundo do trabalho. Não obstante, é preciso atentar para as estatísticas que sinalizam 

para a distância que separa a demanda em potencial e a oferta de oportunidades 

educacionais para jovens e adultos brasileiros.  

É possível que as dificuldades enfrentadas tenham relação tanto com o baixo grau de 

consciência e fragilidade política dos sujeitos no que se refere aos próprios direitos 

quanto com a inflexibilidade e homogeneização da oferta pela instituição escolar que a 
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torna pouco estimulante e acaba por inibir o acesso de um grande número de pessoas 

com necessidades e condições de estudo peculiares. Questiona-se, então, se a baixa 

procura se deve, também, à omissão dos poderes públicos perante a obrigação de criar 

condições para a mobilização da demanda por escolarização. 

Ao considerar o contexto da educação brasileira, Paiva (1977a) orienta a discussão 

acerca da educação permanente considerando as relações existentes entre produção e 

qualificação, o que evidencia o modo capitalista de produção em sua fase tardia, com a 

educação global e a educação permanente formando o âmago das reflexões. A autora 

alerta que o advento da automação trouxe consigo importantes consequências tanto para 

o trabalho humano quanto para sua qualificação, pois quando esse é substituído pelo 

mecânico tem-se em foco a alta produtividade alcançada pelo uso da tecnologia.  

Como consequência, a força de trabalho desloca-se da produção direta para as tarefas de 

direção e vigilância, implicando em mudança na dimensão da qualificação da força de 

trabalho demandada pela produção, que passa a exigir atualização constante. Acrescenta 

ainda que a manifestação e o desenvolvimento da ideia de educação permanente 

indicam ser a atualização permanente o fundamento para se pensar esse tipo de 

educação. Ao mesmo tempo, argumenta que se deve pensar em outros problemas 

educacionais tendo como ponto de partida as características do capitalismo tardio, a 

exemplo do tempo livre e a extensão da escolaridade. 

Em sua tese de doutoramento Paiva (2005, p. 20) discute a educação permanente na 

perspectiva de sua complexidade, representada por uma  

 

Intrincada rede de relações, de conhecimentos, de saberes, de atores 

sociais, de sujeitos que conhecem e se dão a conhecer, se tece no 

cotidiano das populações, em âmbito local, alterando e exigindo o 

debruçamento dos que pensam os destinos do mundo na esfera global 

sobre as relações que uns e outros estabelecem, mesmo quando 

distanciados pelo tempo e pelo espaço. Não mais a dicotomia e a 

dualidade que se pensava capazes de, relacionadas, dar conta da 

completude do conhecimento.  

 

Com base no exposto entende-se que, ao se considerar uma sociedade em movimento 

permanente e a geração de tecnologias que traz inovações em curtos períodos de tempo 

corroborando para a transformação da natureza do trabalho, a formação, seja individual 

ou coletiva, precisa estar em constante atualização. Sem distinção de áreas, os 

profissionais em geral são forçados a alcançar novos conhecimentos e novas técnicas 
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voltadas para o trabalho a ser realizado, ou seja, sua formação inicial já não supre as 

exigências do posto que se encontra sob sua responsabilidade.  

Essa reflexão permite pensar que a educação permanente não presume o enriquecimento 

cultural, mas compõe uma necessidade para que se possa resistir aos constantes desafios 

impostos pelo trabalho. Diz-se isso em virtude de a educação permanente que toma por 

base a ideologia posta pelo sistema capitalista se mostrar descontextualizada e ofertar ao 

trabalhador um leque de possibilidades de atualização permanente objetivando mais 

produção e aumento dos lucros por parte dos opressores.  

Tal contexto leva à reflexão e não permite esquecer que a trajetória da EJA é carregada 

de tensões entre diferentes projetos de sociedade que, por sua vez, trazem em si 

diferentes concepções acerca das finalidades da educação. O Estado brasileiro se 

encontra nos bastidores das iniciativas de EJA como incentivador e fonte de 

financiamento. Assim, a EJA carrega a marca de uma relação de domínio imposta no 

decorrer da história entre as classes dominantes e as classes populares do país.  

Tal condição se dá em virtude da concepção que as classes dominantes têm de sua 

função e de sua posição no mundo, bem como da forma como concebem o lugar do 

povo. Concepção esta mantida em documentos oficiais que parecem considerar a oferta 

da EJA como um favor e não como uma tentativa de institucionalizar um direito ou, ao 

menos, amenizar uma dívida social cruel. Ou seja, simplesmente oferta-se algo inferior, 

para cidadãos inferiores, o que favorece o preconceito que afeta o público que busca a 

EJA. Essas pessoas passam a ser marcadas como adultos analfabetos e vistos como 

incompetentes ou como culturalmente inferiores (CURY, 2002; FÁVERO, 2004). 

Ao analisar o sistema educacional brasileiro Paiva (1977a) considera que o mesmo não 

tem condições de suprir as demandas do mercado no que se refere à força de trabalho 

apropriada às atividades industriais do contexto em foco. Afinal, de acordo com o 

modelo brasileiro de desenvolvimento, tal apuração originou tanto a concepção da 

qualificação permanente como uma anomalia a ser reparada por meio de uma 

reorganização total do ensino quanto a asseveração de que a educação não poderia ser 

efetivada pelo sistema educacional tradicional, exigindo que se pense a educação 

considerando-se uma proposta de maior abrangência, isto é, a educação permanente. 

A autora argumenta ainda a existência de diversos motivos em virtude dos quais seria 

mais simples e proveitoso para as empresas oportunizar a formação necessária do que 
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aguardar uma reforma do sistema educacional, resolvendo, assim, suas demandas de 

preparação da força de trabalho. Nesta ótica a atualização e a adaptação aos novos 

modos de trabalho podem ser favorecidas pela disposição de aprender a aprender, isto é, 

por aquilo que tradicionalmente é concebido enquanto fundamento da educação 

permanente (PAIVA, 1977b). 

No que se refere à relevância da educação permanente/continuada, é oportuno 

considerar as contribuições de Freire, especialmente pelo esforço que empreendeu com 

o intuito de colaborar para a construção de uma política renovada e de natureza 

democrática. Uma política que traga em si a possibilidade de mudanças na forma como 

o Estado intervém com vistas a enfrentar as questões sociais existentes. Tal preocupação 

se justifica em virtude do conhecido padrão de intervenção que configura um sistema 

autoritário, assistencialista, clientelista e elitista característico do pensamento político 

do país. Para Freire (1981), no “assistencialismo não há responsabilidade. Não há 

decisão. Só há gestos que revelam passividade e domesticação do homem” (p. 66). 

Tem-se, assim, em Freire um intelectual que constrói visões de mundo voltadas para 

práticas sociais concatenadas com o que anuncia
70

.   

 

 

5.3 EDUCAÇÃO POPULAR  

 

 

Brandão (2002) aduz que a educação popular vem se constituindo como uma práxis que 

considera a emancipação humana das classes menos abastadas, tornando-se um 

importante movimento político com expressão pedagógica assim como numa expressão 

pedagógica oriunda dos movimentos sociais. Durante os anos 1970 e 1980 a sua ação 

destacou-se na politização de esferas das camadas populares e no processo de 

democratização social. Contudo, em 1990 essa perspectiva passou a ser confrontada 

pela hegemonia do projeto capitalista, que, por sua vez, suscita não apenas um processo 

de fragmentação e desarticulação das forças políticas e culturais voltadas para esse 

campo político-pedagógico, como, também, diminui o horizonte de emancipação 
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humana que a ela se encontrava ligada, voltando a organizar os conteúdos e os ideais de 

liberdade e igualdade de acordo com os interesses do capitalismo. 

A educação popular constitui alternativas singulares concebidas e praticadas no centro 

das disputas entre concepções diversas acerca do que é “educação popular”, e orienta-se 

pela concepção da educação libertadora e emancipadora das camadas populares 

brasileiras. Se traduz em uma forma diferenciada de pensar e fazer a educação junto às 

camadas populares e toma por referência suas históricas lutas e resistências. Note-se que 

o período suscitou maior fervor acerca da discussão que envolvia a educação do povo 

brasileiro considerando uma perspectiva de educação popular que teve lugar apenas no 

final dos anos 1950, quando se deu o desenvolvimento de experiências de educação de 

jovens e adultos organizadas sob o viés da educação e conscientização política, com 

ênfase para o nordeste brasileiro (BRANDÃO, 2002).  

Registre-se que Freire foi um dos mais importantes pensadores dessa perspectiva 

educacional e seu pensamento influenciou as experiências ocorridas nesse período. É 

oportuno, então, compreender a Educação Popular fundamentada no pensamento 

freireano, como uma concepção de educação que se dá por meio de processos contínuos 

e permanentes de formação, que traz em si a intencionalidade da transformação da 

realidade a partir do protagonismo dos sujeitos.  

Quando se trata do agir político da educação popular, oportuno se faz trazer a 

concepção de Brandão (1986, p. 37) que a compreende não “apenas como uma forma 

avançada de educação do povo, mas um movimento pedagógico e, depois, um 

movimento popular que incorpora um movimento pedagógico”. Ela se constitui em uma 

proposta educacional que, de acordo com Paludo (2001, p.91), “leva em consideração a 

realidade brasileira com vistas à sua transformação, em que as classes populares 

assumem papel central”.  

Sua ideologia é comprometida com os interesses das classes populares, e se realiza, 

segundo Jara (1994, p.95), como “um processo permanente de teorização sobre a prática 

ligada indissoluvelmente ao processo organizativo das classes populares”. A educação 

popular vai se construindo a partir do diálogo entre teoria e prática, conhecimento e 

envolvimento político, produzindo um referencial na busca da emancipação humana 

que, no entendimento de Paludo (2005), é marcado pelo 
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trânsito de uma leitura cuja primazia era da classe social, da esfera econômica 

e da política no sentido restrito, para uma leitura da dimensão do econômico, 

onde incidem as necessidades e direitos básicos como teto, terra, trabalho, 

saúde e educação, ganham primazia a leitura política em seu sentido 

ampliado: a cultural, a ambiental, a religiosa, a geracional, a sexual, a ética, a 

estética. Ao que parece o referencial, o parâmetro para a análise da realidade 

se deslocou do homem econômico para o homem integral e para o conjunto 

integral das necessidades e direitos que possui. Estas necessidades além de 

materiais são de ordem, também, espiritual, afetivas, de reconhecimento, 

valorização, participação e não discriminação de qualquer ordem. Parece ser 

esta renovada visão antropológica aquela que tem tido centralidade na 

orientação das leituras do projeto hegemônico e de suas conseqüências, da 

esfera da política, da economia, da cultura, incidindo-se ai as inovações 

tecnológicas, assim como a leitura das ciências, das relações com a natureza, 

da sociabilidade em formação a partir da primazia do mercado (p.49). 

 

Faz-se aqui referência à Educação Popular, compreendida como um agrupamento de 

práticas educativas que têm relação com os interesses dos(as) 

trabalhadores/trabalhadoras, concebidas pelos movimentos sociais, tanto por meio de 

parcerias com o Estado, quanto de forma independente deste, desenvolvendo ações 

junto a grupos sociais nos quais não se faz presente a ação governamental. 

Esse entendimento é ressaltado por Wanderley (2010, p. 22) quando busca mostrar 

algumas características da educação popular ao afirmar que “ela deveria ser resultante 

de uma fecundação mútua entre os intelectuais orgânicos externos e internos às classes 

populares, bem como uma integração coerente entre teoria e prática”. Nesse sentido, o 

autor já se posicionava quanto à compreensão de que a educação popular é  

uma educação de classe - exige uma consciência dos interesses das 

classes populares; [é] histórica - depende do avanço das forças 

produtivas; [é] política - se conjuga com outras dimensões da luta 

global das classes populares; [é] transformadora e libertadora - luta 

por mudanças qualitativas e reformas estruturais [...]; [é] democrática 

- antiautoritária, antimassificadora, antielitista; relaciona a teoria com 

a prática; relaciona a educação com o trabalho [...].(grifo do autor) 
(WANDERLEY, 1984, p. 105) 

 

Importa frisar que os sujeitos da educação popular são, ao mesmo tempo, os seus 

destinatários, ou seja, os oprimidos como protagonistas da própria libertação. A 

educação popular, então, abraça procedimentos que corroboram para a análise crítica do 

real, tendo-se como ponto de partida a leitura de cada sujeito acerca do mundo, 

passando pela troca, pelo conflito e pela contradição, enquanto cria e fortalece o 

comprometimento com a solução dos desafios coletivos. 
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Brandão (2006) ao refletir a respeito de alguns sentidos referentes à Educação Popular a 

considera como saber da comunidade, ao referir-se ao compartilhamento do saber, da 

cultura e da sabedoria popular a qualifica como ensino público. O saber escolar sendo 

compartilhado, democratizado, possibilitando às camadas mais pobres o acesso à escola 

credencia a Educação Popular como educação das classes populares, permitindo atribuir 

à mesma o trabalho de libertação. 

Para Freire (1991) a educação, se popular e partindo da realidade do oprimido, pode vir 

a ser um importante fator/agente no processo de libertação do indivíduo e da própria 

sociedade. Logo, refere-se a uma educação que traga em seu bojo o incentivo à 

participação, à veiculação e à promoção da prática da cidadania compreendida em suas 

dimensões crítica e ativa. É necessário lutar por uma educação que venha contribuir 

para o exercício de cobranças das ações políticas originadas em nome do povo e que 

incentive aspectos éticos e utópicos que, para a atualidade, são uma exigência social.  

Porém, essa educação somente é possível se pautada na possibilidade de os educandos 

serem atores do processo de sistematização, reorganização e reelaboração do 

conhecimento e poderem caminhar para instaurar uma nova síntese entre o chamado 

conhecimento científico e o saber que advém de sua própria prática coletiva de classe. A 

respeito da necessidade de empoderamento do sujeito como reflexo da liberdade e 

elemento da Educação Popular, Freire (1991, p. 50) ressalta 

 
a liberdade, como gesto necessário, como impulso fundamental, como 

expressão de vida, como anseio quando castrada, como ódio quando 

explosão de busca, nos vem acompanhando ao longo da história. Sem 

ela, ou melhor, sem luta por ela, não é possível criação, invenção, 

risco, existência humana.  

 

Freire (1993) já dizia que a educação popular é uma ação enérgica de impulsionar, 

organizar e capacitar as classes populares. É uma ação política misturada à ação de 

educar. Desta feita, pode-se afirmar que todo ato educativo é também um ato político, 

ou seja, dá ao indivíduo possibilidades de apoderar-se de ferramentas de participação 

com o objetivo de se chegar a um melhor convívio dentro do grupo. Nesse viés, 

Brandão (1994) ressalta que a educação popular é o fortalecimento do poder popular, 

com a estruturação de um saber popular, de classe. Assim, é uma esfera de confluência 

de práticas sociais que dizem respeito à questão do conhecimento, da construção de um 

saber de classe e do apoderar-se, pelas classes populares, deste saber. 
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A educação popular volta-se para o exercício da cidadania, com os grupos populares. 

Freire (2005, p. 19) reforça essa teoria, pois tece forte relação entre a educação e a 

organização popular, tendo as mesmas como princípios básicos, com ligação muito 

próxima à prática política ao dizer: “[...] entendo a educação popular como o esforço de 

mobilização, organização e capacitação das classes populares; capacitação científica e 

técnica”. Para o renomado educador “[...] ninguém mais pode ignorar que a Educação é 

sempre um ato político. Aqueles que tentam argumentar em contrário, afirmando que o 

educador não pode ‘fazer política’, estão defendendo certa política, a política da 

despolitização [...]” (FREIRE, 2005, p. 14). Fica então claro o quanto as sociedades de 

classes vêm, através dos tempos, criando maneiras para a detenção do poder por meio 

da manipulação das camadas populares, uma das táticas utilizadas é fazer com que a 

educação atenda aos intentos do grande capital. 

A Educação Popular traz em seu bojo a intenção de emancipação dos sujeitos, a qual vai 

sendo construída por meio da dialogicidade, da criticidade e do questionamento às 

relações sociais e de produção, o que contribui para desconstruir a regra do saber 

homogeneizado imposta pela sociedade capitalista e de classes. Busca-se, assim, a 

autonomia dos sujeitos via práticas educativas populares, permitindo que homens e 

mulheres partilhem saberes e fazeres na busca da transcendência e da prática da 

cidadania. Esse é o entendimento de Brandão (2006, p. 10) que, ao fazer referência à 

Educação Popular, acrescenta que “é aquela que ao longo da História da própria 

Educação, insiste em fazer a seu respeito e também sobre o sentido social do ato de 

educar, as perguntas mais radicais e as mais difíceis, para se obter, se isso é possível, as 

respostas mais concretamente utópicas”. 

Pode-se considerar, então, a Educação Popular como um fenômeno de produção e 

apropriação dos bens culturais, expresso por um sistema aberto de ensino e 

aprendizagem, formado por uma teoria de conhecimento com referência na realidade. 

Sua metodologia instiga à participação e ao empoderamento das pessoas, conteúdos e 

técnicas de avaliação processuais, permeados por uma base política motivadora de 

transformações sociais e orientada por aspirações humanas de liberdade, justiça, 

igualdade e felicidade.  

A emancipação poderá ocorrer desde que exista, em todo o processo, o que Paulo Freire 

chamou de compromisso. Na obra Educação e Mudança o autor traz o seu entendimento 

sobre o engajamento quando diz que “O compromisso, próprio da existência humana, só 
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existe no engajamento com a realidade, de cujas ‘águas’ os homens verdadeiramente 

comprometidos ficam ‘molhados’, ensopados. Somente assim o compromisso é 

verdadeiro” (FREIRE, 1981, p. 19). Anuncia-se aqui um aprofundamento acerca das 

categorias empoderamento e emancipação em texto futuro. 

 

 

5.4 EDUCAÇÃO DO CAMPO 

 

 

A EJA e a Educação do Campo são modalidades da educação brasileira que têm 

passado por muitas lutas e guardam marcas dessas batalhas (FREIRE, 1967). Afinal, é 

sabido que a educação ora ofertada tem suas origens na cultura elitista do país e relega 

ao jovem e ao adulto trabalhador, assim como ao camponês, as políticas chamadas 

compensatórias que não trazem em seu bojo soluções para as situações vivenciadas pela 

sociedade brasileira mantendo-se o status quo, ou seja, a educação ruralista para o 

homem do campo, o que torna o analfabetismo sempre presente. Assim, para que se 

alcance o intento de a educação abraçar tanto o que se refere ao urbano quanto o que diz 

respeito ao campo atendendo aos que a buscam é necessário que sejam identificados, 

com urgência, os programas, as metodologias e as práticas que negam a muitos um 

acesso igualitário ao currículo e, na mesma medida, se reconheça os que proporcionam 

esse acesso.   

Sabe-que várias lutas populares impulsionaram o camponês à conquista de sua terra e o 

incentivaram na busca pelos direitos trabalhistas e sociais. É notório que na década de 

1960, durante o governo de João Goulart, foi aprovado o Estatuto do Trabalhador Rural, 

assegurando-se alguns direitos aos trabalhadores camponeses assalariados. Esta foi uma 

luta pela Reforma Agrária, que ganhou algum espaço, mas que foi reprimida pelo 

militarismo ao ser aprovada a Lei nº 4.504/64, criando-se o Estatuto da Terra. Os 

sindicatos, que foram integrados ao projeto do governo militar, passaram a ser 

utilizados como instrumentos para o assistencialismo com o objetivo de atender ao 

modelo de desenvolvimento vigente, assim como aos interesses do capital estrangeiro.  

Entende-se, então, que as diferenças entre os públicos rural e urbano no Brasil se fazem 

significativas e conduzem os debates que cercam a educação a ser ofertada a um novo 

patamar visando sua especificidade. Desta feita, a educação ofertada à população rural 
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brasileira ganha uma nova dinâmica quando se considera os movimentos sociais em 

defesa do campo. 

Caldart (2004) conceitua educação do campo como um processo pelo qual passa a 

construção de um projeto de educação voltada para os trabalhadores e trabalhadoras do 

campo, criado a partir do ponto de vista dos camponeses e do histórico de luta de suas 

organizações. Um processo que, sobretudo, se empenha na construção de uma educação 

do povo do campo e não somente com ele, e menos ainda para ele.  

Muitas das barreiras postas pela própria sociedade nunca foram aceitas indiferentemente 

pelo povo camponês. Este, por estar insatisfeito com um projeto de educação 

fundamentado na realidade urbana imposto pela elite e que não condiz com os saberes 

do campo, passou a organizar formas de contrapor-se a essa condição por meio da luta 

organizada por uma educação que considerasse os diferentes ritmos, sazonalidades e 

pluralidades socioculturais do campo: a luta dos movimentos sociais. 

É nesse contexto que se propõe alternativas para a Educação do Campo, tendo em vista 

sua (re)construção. Sobre o surgimento da Educação do Campo é importe registrar o 

entendimento de Caldart (2008, p. 71): “[...] foi o campo, sua dinâmica histórica, que 

produziu a Educação do Campo [...] o campo real, das lutas sociais, da luta pela terra, 

pelo trabalho, de sujeitos humanos e sociais concretos; campo das contradições de 

classe efetivamente sangrando”. 

Destaque-se a crítica feita por Martins (2009, p. 2) ao se referir à dependência do 

projeto pedagógico da educação do campo em relação à educação urbana quando diz 

que, “em nome de uma suposta unidade, o que se observa é a negligência em relação à 

população do campo; a instituição de uma política de ‘extensão’ dos saberes ‘cultos’ da 

‘vida urbana’ para o campo”. Em suma, a escola do campo vem sendo tratada como um 

anexo da escola urbana, estabelecida de forma precária sobre pilares que causam 

estranhamento à sua característica social, que é responsável por sua condição de 

existência.  

Martins (2009, p. 5) aduz ainda que a concepção da educação do campo deve ir além da 

concepção da matriz curricular com os conteúdos, visto que: 

 

Ao valorizar a identidade cultural do homem/mulher do campo, ao 

estabelecer que a educação condizente com as necessidades desse povo vai 

além da apreensão de novas técnicas agropecuárias, ao buscar condições 

reais para que os povos do campo tenham acesso à educação (vista como 

desenvolvimento das potencialidades humanas) está se proclamando um 
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projeto societal pautado em valores que privilegiam o ser em detrimento do 

ter, que estabelecem prioridades ao ser humano e não ao capital; está se 

propondo uma sociedade que procure na solidariedade e não na competição 

alicerce para as relações sociais.  

 

Assim, ao se pensar uma proposta de educação organizada de acordo com a Pedagogia 

da Alternância na perspectiva da Educação do Campo torna-se necessário considerar a 

alteridade do sujeito social do campo, suas raízes e sua cultura, bem como a 

possibilidade de, partindo do próprio saber, este sujeito vir a ser criador da própria 

existência reconhecendo e buscando participar social e politicamente enquanto cidadão. 

Desta feita, a concepção curricular que integra o ensino médio à formação técnica, além 

de entabular o diálogo entre os conhecimentos científicos, tecnológicos, sociais, 

humanísticos, habilidades associadas ao trabalho e de ultrapassar o conceito da escola 

dual e fracionada, pode representar a ruptura da hierarquização de saberes e corroborar, 

efetivamente, para a educação do país, considerando-se o desafio de se construir uma 

nova identidade para essa etapa da Educação Básica (PACHECO, 2010). 

Verifica-se que são poucos os estudos envolvendo propostas pedagógicas adequadas à 

educação do campo, o que demonstra que o campesinato encontra-se relegado a outros 

planos no que se refere aos direitos sociais. Observa-se ainda uma nova realidade social 

e um novo perfil do trabalhador camponês se formando no país, tornando relevante a 

formação do educador para que as matizes da vida neste setor possam realmente ser 

consideradas, valorizando-se os que vivem da terra e nela trabalham, contextualizando-

se a sua realidade social, o seu modo de viver, pensar e produzir. É essencial que se 

adote uma proposta que se adapte a um modelo social justo, economicamente viável e 

culturalmente aceito visando à real inclusão do homem do campo (MOLINA, 2002). 

Já há algum tempo se pensa em uma educação que seja fruto do contexto, o que 

viabilizaria a dimensão de universalidade. A educação pensada nesses moldes busca a 

afirmação do estudante ao voltar-se para os elementos que compõem a sua realidade, a 

qual se constitui no ponto de partida e de chegada do ato educativo. Enquanto se afirma, 

procura a justiça como a medida essencial ao indivíduo, passando-se a reivindicar o 

direito de/para todos. Volta-se, também, aos que não são reconhecidos, pois aos 

mesmos vem sendo negada a justiça. Com relação ao modelo de educação pleiteado 

pelos movimentos sociais Brandão (2006, p. 29) entende que: 
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Ao mesmo tempo em que é necessária e legítima a ampliação de 

experiências autônomas e alternativas de uma educação popular 

realizada entre movimentos populares, movimentos sociais e agências 

civis de educadores participantes, é também importante a redefinição 

da educação pública de modo a que, a custa de lutas e conquistas, ela 

venha a se transformar em uma educação oferecida, pelo poder de 

Estado, a serviço de interesse e projetos das classes populares. Isto é 

parte de um projeto histórico de um dia toda a educação realizar-se, 

em uma sociedade plenamente democrática, como uma educação 

popular.  

 

Merece destaque no campo a luta dos seringueiros por seus direitos trabalhistas e à 

terra, assim como dos índios pelo estabelecimento de seus territórios, e dos negros, pelo 

reconhecimento de direitos dos quilombolas. Desta feita, quando se discute o campo é 

impossível não se deparar com embates, disputas e lutas pelo direito a possuir um 

pedaço de terra, além de se deparar com a violência e com a submissão de muitos ao 

trabalho escravo em pleno século XXI.  

Assim, considerando-se o pensamento de Fernandes (2000), é possível compreender 

que as políticas aplicadas ao meio rural têm características paliativas e compensatórias 

em decurso das pressões sociais e das políticas de caráter internacional, já que os 

organismos internacionais instituem a execução de programas/projetos para o 

atendimento dos interesses do mercado externo para que as empresas dos países em 

crescimento sejam atendidas. 

 

5.5 A QUESTÃO AGRÁRIA E A EDUCAÇÃO DO CAMPO 

 

A educação ora oferecida ao homem do campo vem sendo criticamente analisada como 

um instrumento de expansão da estrutura agrária. Um modelo no qual há predominância 

de uma concepção urbana de vida, e que não valoriza a cultura, o modo de vida, os 

valores e as concepções dos camponeses, como se a vida e a cultura desta parcela da 

população brasileira estivessem predestinadas à extinção ou fossem inferiores em 

qualidade (KOLLING et. al., 1999). 

É oportuno levantar a questão das consequências oriundas da desigualdade social, pois 

estas acabam por se materializar em desigualdades educacionais. Isto pelo fato de ser 

amplamente conhecido que em uma sociedade na qual a educação é afetada pela 

desigualdade social, há reflexos na aplicação da metodologia eleita assim como nas 
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estruturas físicas das escolas ofertadas a determinadas camadas da população, o que traz 

dificuldades a serem transpostas durante o processo de ensino e aprendizagem.  

Inoportuno se torna compreender a Educação do Campo de maneira desarticulada do 

conceito de Educação Popular em virtude da perspectiva emancipatória desta ter por 

objetivo a formação crítica do cidadão tendo em vista um significativo processo de 

conscientização (FREIRE, 2005), com o intuito de fazer surgir um novo projeto de 

sociedade na qual ocorra a verdadeira valorização do ‘eu e nós’. 

Sensata também é a posição de Caldart (2000) quando afirma a necessidade de os 

currículos serem adaptados à realidade das populações do campo. Vale dizer que alguns 

esforços são percebidos nesse sentido e há experiências que apontam um caminho, 

mesmo que tímido, para a consolidação da Educação do Campo. Como exemplo pode-

se citar a Pedagogia da Alternância, que tem no trabalho e na pesquisa princípios 

educativos. 

Com base nos ensinamentos de Freire (1979) percebe-se ser ingênuo pensar que a 

mudança social vem apenas com a forma emancipatória de educar. A mudança 

acompanha um conjunto de ações políticas e sociais do nível local para o global, ou da 

forma inversa. Verifica-se ainda que a neutralidade dos homens é algo impossível, pois 

os sujeitos que tomam para si o discurso da neutralidade, na verdade temem assumir ou 

denunciar seu verdadeiro compromisso com a sociedade. Estes sujeitos se assumem 

neutros para esconder seus interesses pessoais ou interesses do grupo social ao qual 

representam.  

Pode-se, assim, compreender a educação do campo como um projeto educacional em 

construção conduzido ativamente pelos sujeitos camponeses mediante as lutas que 

enfrentam pela valorização de seus saberes, na tentativa de superar as práticas 

discriminatórias e a negligência no que se refere às peculiaridades e necessidades 

próprias dos jovens e adultos pertencentes às populações camponesas. Para Fernandes e 

Molina (2004) a Educação do Campo se opõe a um projeto de educação rural que se 

encontra atravessado pela defesa do agronegócio, pois este é um projeto que vê o campo 

simplesmente como espaço de produção e não como lugar de produção de vida. 

Praticamente é consenso que as políticas direcionadas ao campo foram meramente 

paliativas e compensatórias, em resposta às pressões sociais vividas, bem como das 

políticas e do capital internacional, uma vez que os organismos internacionais, para 
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atender aos empréstimos dos países em desenvolvimento, instituem, como norma, a 

realização de programas e projetos que satisfaçam o interesse do mercado internacional. 

Cabe citar a Conferência Mundial sobre a Educação Para Todos, realizada na Tailândia 

em 1990, onde se definiu a Educação como uma necessidade básica de aprendizagem 

para o desenvolvimento humano. 

No decorrer da Era Vargas teve lugar uma disputa ideológica entre o movimento liberal 

renovador, que defendia a Escola Nova, e os educadores católicos. No ano de 1924 foi 

criada a Associação Brasileira de Educação. Em 1932 deu-se a ruptura entre os 

renovadores e os católicos. Estes, em 1933, fundaram sua própria associação. Destaque-

se a reforma Francisco Campos, que foi Ministro da Educação e Saúde Pública 

nomeado em 1931.  

Observando-se uma sequência histórica, no período que abrange os anos 1937 a 1946, 

toda a legislação foi organizada de acordo com os interesses de uma ordem concebida 

por um regime pautado na ditadura. Surgiu a Reforma Capanema (1942 a 1946), que foi 

instituída por meio das chamadas Leis Orgânicas (Decretos-Lei), que abarcava o ensino 

secundário, industrial, comercial, agrícola, normal e primário.  

Nesse momento a dualidade na educação se consumava, pois os egressos da educação 

média de caráter profissionalizante só chegavam ao ensino superior caso seguissem a 

mesma carreira, não lhes sendo oportunizada a definição por algo diferente, e mesmo 

este acesso lhes era dificultado ao extremo, consequentemente, poucos desses 

estudantes cursavam o ensino superior. Romanelli (2005) aponta para a significativa 

presença das ideias de cunho fascista no corpo do Decreto-Lei do Ensino Secundário, 

pois este trazia as regras educacionais do curso visto como mais importante para se 

chegar ao ensino superior, destinando-se às elites do país. 

Como as Leis Orgânicas do Ensino tiveram lugar por meio de Decretos-Lei, a reforma 

foi declarada parcial pelo fato de não ter abrangido todo o ensino de uma só vez 

(ROMANELLI, 2005). Com o intuito de atender a interesses de grupos políticos da 

época, as Leis eram dirigidas a cada ramo de ensino de forma isolada, ficando explícita 

a tendência ao atendimento aos empresários em detrimento das camadas menos 

favorecidas da população brasileira (MANFREDI, 2002).  

Os currículos, então, foram reestruturados e o ensino secundário se dava de forma 

distanciada do profissional, com pouquíssima aproximação entre os dois. Ressalte-se 
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que esse foi um momento em que se fazia imperiosa a formação de força de trabalho. 

Por meio do curso secundário formava-se os dirigentes do país, enquanto que a 

educação profissional se dirigia para os setores da produção, a saber: o primário com o 

ensino agrícola, o secundário pelo ensino industrial; o terciário através do ensino 

comercial e o ensino normal mediante a formação de professores (MANFREDI, 2002). 

Segundo Romanelli (2005, p.154) as Leis Orgânicas foram estruturadas da seguinte 

forma: Lei Orgânica do Ensino Industrial (Decreto-Lei n
o 

4.073 de 30/01/42), Lei 

Orgânica do Ensino Secundário (Decreto-Lei n
o
 4.244 de 09/04/42) e Lei Orgânica do 

Ensino Comercial (Decreto-Lei n
o
 6.141 de 28/12/43). Após a saída de Vargas do 

governo do país a reforma teve continuidade com o Ministro da Educação Raul Leitão 

da Cunha, durante o governo provisório de José Linhares, a saber: Lei Orgânica do 

Ensino Primário (Decreto-Lei n
o
 8.529 de 02/01/46), Lei Orgânica do Ensino Normal 

(Decreto-Lei n
o
 8.530 de 02/01/46) e Lei Orgânica do Ensino Agrícola (Decreto-Lei n

o
 

9.613 de 20/08/46).  

Frise-se que a Lei Orgânica do Ensino Agrícola foi a última a ser editada, o que ocorreu 

durante o governo de Eurico Gaspar Dutra e com o Ministro Netto Campelo Junior. Não 

se pode olvidar a criação do SENAI (Decreto-Lei n
o
 4.048 de 22/01/42) e do SENAC 

(Decretos-Lei n
o
 8.621 e 8.622 de 10/01/46), ação considerada importante e integrada à 

reforma dando-lhe sustentação e seguindo a mesma lógica de organização.  

A criação das Escolas Agrotécnicas Federais deu-se por meio do Decreto nº 83.935, de 

4 de Setembro de 1979.Dentre elas a Escola Agrotécnica Federal de Santa Teresa, atual 

campus Santa Teresa, local onde a proponente deste trabalho desenvolve suas atividades 

profissionais. Estas eram autarquias federais que atuavam na área agropecuária, 

ofertando habilitações de nível técnico e cursos de nível básico e do ensino médio. 

Assim, chega-se à implantação dos Institutos Federais de Educação, Ciência e 

Tecnologia - IFETs, por meio da Lei nº 11.892, de 29 de dezembro de 2008. 

A implantação dos IFETs trouxe certa expectativa de uma maior aproximação com o 

homem do campo em virtude da possibilidade de maiores condições de atendimento 

estrutural, técnico e científico que se encontra de posse dessas instituições. Com isso 

veio a possibilidade do surgimento de inovações metodológicas, como se observa no 

lócus de pesquisa ao oferecer o ensino médio integrado - PROEJA conforme a proposta 

da Pedagogia da Alternância.  
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Acredita-se que a criação dos IFETs pode se transformar num campo fecundo em defesa 

do oferecimento de um ensino agrícola que considere o interesse dos movimentos 

sociais camponeses. Essa teoria alcança suporte em um documento da Secretaria de 

Educação Média e Tecnológica do Ministério da Educação - SETEC/MEC, de abril de 

2009 que discorre a respeito da (Re)Significação do Ensino Agrícola da Rede Federal 

de Educação Profissional e Tecnológica reclamada tanto pelas mudanças sociais quanto 

pelos processos produtivos. Indaga-se, então: faz-se ensino agrícola ou Educação do 

Campo? Que modelos de agricultura estão sendo considerados por essas instituições? 

Consta do citado documento que as instituições federais de ensino agrícola devem 

“reorganizar os currículos na perspectiva do técnico poder atuar mais competentemente 

também nos arranjos produtivos da agricultura familiar e nos movimentos sociais” 

(BRASIL, 2009, p. 31). Consta ainda que tais instituições “precisam interagir de forma 

efetiva com as comunidades nas quais estão inseridas, contribuindo efetivamente para o 

desenvolvimento local e regional, rompendo com a supremacia de um modelo de alta 

entrada de insumos externos” (BRASIL, 2009, p. 139).  

Desta feita, é possível ponderar que as diretrizes encerradas no citado documento 

atendem parcialmente o que é reclamado pelos movimentos sociais, que reivindicam 

uma educação voltada para o meio rural, para os reais interesses e necessidades dos 

homens e mulheres que o compõem. Tais interesses educativos são objeto de estudo de 

vários pesquisadores para os quais os movimentos sociais, nas últimas décadas, vêm 

lutando para que o Estado e os vários setores administrativos possam “assumir sua 

responsabilidade visando garantir escolas, profissionais, recursos e políticas educativas 

capazes de configurar a especificidade da Educação do Campo” (ARROYO; 

CALDART; MOLINA, 2004, p. 14).  

Reitere-se que a Constituição Federal de 1988, a LDBEN de 1996, as Diretrizes 

Operacionais para a Educação Básica nas Escolas do Campo, representadas pelo Parecer 

CNE/CEB nº 36, de 4/12/2001 e Resolução CNE/CEB nº 1, de 3/4/2002, e o documento 

Final (Re)Significação do Ensino Agrícola da Rede Federal de Educação Profissional e 

Tecnológica são marcos legais em defesa do processo de afirmação da educação no 

campo.  

Para os movimentos sociais importa salientar que a Educação do Campo acontece em 

espaços escolares e não escolares, se realizando também na organização das 
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comunidades, abrangendo saberes, metodologias, tempos e espaços diferentes e 

diferenciados (ARROYO; CALDART; MOLINA, 2004). No âmbito da educação 

profissional relevantes são as experiências existentes em alguns IFETs que oferecem a 

modalidade de Educação de Jovens e Adultos/PROEJA sob a forma de Pedagogia da 

Alternância. 

De acordo Caldart (2009), é possível afirmar a necessidade de oferta de uma educação 

profissional que oportunize aos educandos ter uma visão mais completa de sua 

formação, permitindo que seja rompida a dicotomia campo/cidade. Também é preciso 

que se supere a ideia de preparar o homem do campo para nele permanecer ou dele 

retirar-se, pois permanecer ou retirar-se não é algo a ser julgado como bom ou ruim em 

si mesmo. É preciso, sim, preparar os trabalhadores do campo para que tenham 

condições de analisar e decidir entre uma situação e outra, para que, permanecendo no 

campo ou retirando-se dele, tenham condições de corroborar na construção de um 

projeto social no qual todos possam produzir dignamente suas condições materiais de 

existência.  

 

 

5.6 EDUCAÇÃO E TRABALHO: IMPLICAÇÕES NO ÂMBITO DA EJA  

 

 

Frigotto e Ciavatta (2003) assinalam que as rápidas mudanças sofridas pelo mundo do 

trabalho nas últimas décadas, com destaque para o processo de internacionalização da 

economia, indicam que o taylorismo/fordismo vem sendo subjugado por um modelo de 

produção flexível, que melhor se adequa a este estágio do capitalismo, representado 

pelo modelo japonês denominado toyotismo. Os autores consideram que essas 

transformações, por sua vez, não se limitam ao contexto da produção, mas agem 

também nos campos econômico, sociocultural, ético-político, ideológico e teórico. 

Pode-se inferir que um dos resultados mais maléficos oriundos da globalização que vem 

acometendo milhões de trabalhadores/trabalhadoras de todo o mundo é o desemprego 

(FRIGOTTO, 1999). Este se apresenta de diferentes formas: estrutural, conjuntural, 

disfarçado e juvenil. Não há dúvidas de que a parcela da população mais suscetível a 

sofrer os efeitos do desemprego é composta por aqueles que não tiveram efetivado o 
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direito de acesso e permanência no sistema formal de educação. Grupo que constitui 

essencialmente o público da EJA. 

Para Pochmann, o desemprego do tipo estrutural é decorrente do baixo e prolongado 

dinamismo econômico, quando o domínio do crescimento econômico é bastante restrito; 

o tipo conjuntural está associado às alterações decorrentes do movimento da economia, 

e o disfarçado ocorre quando o trabalhador não encontra espaço no mercado formal e 

“passa a exercer atividades temporárias, sem amparo da legislação trabalhista e em 

condições precárias” (POCHMANN, 1998, p. 231). Os três tipos de desemprego levam 

o trabalhador a enfrentar situações difíceis, muitas vezes chegando ao subemprego, 

onde precisará enfrentar a precarização das relações de trabalho.  

Quanto ao desemprego juvenil, este é o que atinge muitos países independentemente da 

situação econômica. Conforme estudo realizado pelo Instituto de Pesquisa Econômica 

Aplicada - IPEA (2008), o conceito de juventude para a elaboração de políticas públicas 

se estendeu nos últimos anos em face da expectativa de vida da população, assim como 

em razão da dificuldade enfrentada por esse grupo etário em alcançar autonomia em um 

momento de significativas transformações no mundo do trabalho. Assim, passou-se a 

considerar juventude a faixa etária que se encontra entre 15 e 29 anos de idade.  

Para a Organização Internacional do Trabalho - OIT (2001) considera-se desempregado 

aquele que não trabalha, mas que se encontra desimpedido e está em busca de um 

emprego. Esse estudo informa que o desemprego juvenil resulta não apenas das outras 

formas de desemprego anteriormente citadas, mas, também, dos altos encargos sociais e 

do rigor da legislação trabalhista, especialmente no Brasil. Desta feita, os baixos índices 

de escolarização, agregados às caraterísticas da insuficiência e deficiência do Ensino 

Médio, a despeito das melhorias que ocorreram nos últimos anos, também são 

destacados como agravantes desse tipo de fato. A deficiência do sistema educacional 

evidencia-se ao se verificar que esse tipo de desemprego convive com o fato de que 

inúmeros postos de trabalho ligados a diferentes setores não são preenchidos em razão 

de a mão-de-obra disponível não possuir qualificação mínima para preenchê-los. 

Os indicadores educacionais mostram que há milhões de cidadãos que convivem com 

condições de oferta precárias, má qualidade do ensino e uma modalidade educacional 

desvalorizada socialmente. A não existência de oportunidades concretas que permitam 

vivenciar trajetórias de sucesso no sistema educacional brasileiro acaba por imputar a 
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culpa à própria vítima pelo fracasso. Desta feita, no entendimento do MEC (BRASIL, 

2006, p. 13) assumir a EJA como um campo de conhecimento específico, implica 

investigar, dentre outros importantes aspectos, os anseios e as verdadeiras necessidades 

de aprendizagem dos sujeitos-alunos envolvendo: 

 

[...] como produzem os conhecimentos que portam, suas lógicas, 

estratégias e táticas de resolver situações e enfrentar desafios. Como 

articular os conhecimentos prévios produzidos no seu estar no mundo 

àqueles disseminados pela cultura escolar. Como interagir, como 

sujeitos de conhecimento, com os sujeitos professores, nessa relação 

de múltiplos aprendizados, investigando o papel do sujeito professor 

de EJA, suas práticas pedagógicas, seus modos próprios de reinventar 

a didática cotidiana, desafiando-o a novas buscas e conquistas, são 

temas de fundamental importância na organização do trabalho 

pedagógico.  

 

Os mecanismos de desqualificação do trabalho educativo escolar, especialmente para a 

classe trabalhadora, encontram sua matriz básica na própria forma de o Estado gerir a 

política educacional. Frigotto (1984) analisa que a profissionalização compulsória torna 

ainda mais importante a desqualificação do trabalho escolar, e a maneira como tem sido 

introduzida não profissionaliza, mas, ao contrário, transmite uma ideia deformada do 

que seja o processo produtivo na atualidade.  

Além de desviar a escola de sua principal função - o provimento de uma estrutura básica 

de pensamento e uma qualificação politécnica - ao mesmo tempo, mantém constante e 

clara a divisão social entre trabalho manual e intelectual, teoria e prática, organização e 

execução do trabalho. O fracasso da escola neste particular e no âmbito da própria 

alfabetização não é uma característica intrínseca à instituição escolar; trata-se, 

entretanto, de uma determinação histórica que condiciona a escola a esse fracasso. 

A inquietação com as implicações dos campos educação e trabalho no âmbito da EJA 

origina-se no fato de se observar uma nova tarefa posta para os sujeitos, qual seja a de 

suplantar por meios das próprias forças e condições as novas restrições e exigências 

políticas e econômicas, resultantes das transformações originadas no mundo do 

trabalho. A esse respeito Santos (2008, p. 300) diz que “o indivíduo é chamado a ser 

senhor do seu destino quando tudo parece estar fora do seu controle”; pois tal situação 

faz com que a alienação produzida seja de responsabilidade do próprio sujeito 

trabalhador. Pior é o fato de ser essa uma alienação decorrente da ausência do trabalho 

assalariado e não da sua exploração. 
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Não se discorda que a instituição escolar possa corroborar para a inclusão dos sujeitos 

na sociedade. Sabe-se que com a escolaridade as pessoas se encontram mais preparadas 

para lutar por uma vaga de emprego. Tal condição ocorre a partir do momento em que a 

escola cumpre com sua função social garantindo o acesso ao saber historicamente 

produzido pelo ser humano, colaborando para que aos indivíduos seja possível 

questionar, analisar e chegar à solução para as situações postas pela realidade. Porém, o 

que não se acredita que a instituição escolar consiga fazer é garantir, na totalidade, a 

equalização da vida na sociedade, até pelo fato de a própria escola ser condicionada por 

essa mesma realidade, seja ela social, econômica ou política.  

Entende-se que a educação das pessoas que buscam a EJA deve ser permanente, ou seja, 

tal entendimento implica sugerir que deve ir além de uma abordagem puramente 

econômica e passe a ter um caráter tanto multidimensional quanto intercultural, 

incorporando elementos como diversidade, cultura, cidadania, saúde, gênero, raça e 

outros à educação continuada das pessoas jovens e adultas (PAIVA, 2005). Contudo, 

questiona-se até que ponto esse tipo de abordagem na EJA permite que os sujeitos 

trabalhadores cheguem a respostas para alcançar melhoria econômica e inclusão social e 

até onde vai a responsabilidade da EJA na tentativa de garantir o acesso ao emprego a 

esses estudantes. 

Gentilli (1998) ressalta que o emprego, na atualidade, afeiçoa-se à concepção 

empresarial, ou seja, não é mais concebido como um direito, mas sim como um campo a 

ser conquistado de acordo com as possibilidades de cada indivíduo, situação que faz 

com que essa condição caminhe para a esfera pessoal, individual. Tal cenário permite a 

existência de políticas sociais que objetivam a oferta de cursos de 

qualificação/requalificação profissional, visando à empregabilidade dos trabalhadores.  

À vista disso, se os trabalhadores enfrentam situações incertas no que se refere ao 

trabalho, os interessados na manutenção dessas políticas passam a afirmar que as 

mesmas cumprem sua função, qual seja, a de prevenir os indivíduos para que tenham 

condições de enfrentar situações inesperadas. Justifica-se dessa maneira a necessidade 

de ofertar a esse público uma formação geral que lhes possibilite desenvolver novos 

conhecimentos e várias habilidades demandadas pelo mundo do trabalho. Que se pense 

uma educação para além da qualificação. Questiona-se aqui se há, realmente, a 

preocupação com uma formação crítica e emancipatória dos sujeitos que buscam a EJA, 
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já que uma proposta educacional que se volte para os interesses do capital vive sob o 

baluarte da globalização, do neoliberalismo e do mercado. 

Para essa discussão importa trazer a posição de Mészáros (2008), ao aduzir que para que 

ocorram transformações na esfera educacional é imprescindível a mudança também no 

quadro social. O autor nega a concepção de reforma que proponha somente correções 

marginais, sem se ater às estruturas fundamentais da sociedade e adequando-se às 

exigências do capital. Para ele este tipo de proposta se vale das reformas no âmbito da 

educação para não ir além de remediar os desastrosos efeitos provenientes da ordem 

produtiva, porém, não eliminando os “fundamentos causais e profundamente 

enraizados” na sociedade (2008, p. 26). Para Mészáros, “limitar uma mudança 

educacional radical às margens corretivas interesseiras do capital significa abandonar de 

uma só vez, conscientemente ou não, o objetivo de uma transformação social 

qualitativa” (MÉSZAROS, 2008, p. 27). 

Não se olvida que os protagonistas da EJA se educam mediatizados pela realidade 

social, assim, esses atores não podem se fechar apenas no debate acerca das 

metodologias que melhor se adequem às situações de vida e trabalho dos estudantes que 

nela se inserem. É essencial que a escola se integre à luta social, com o objetivo de 

possibilitar aos estudantes dessa modalidade de ensino a reflexão e o debate acerca de 

sua condição de classe. 

Novamente se reforça aqui a defesa de uma proposta educacional que integre as esferas 

da educação e do trabalho, não com vistas ao atendimento das demandas de mercado de 

trabalho, mas sim com a perspectiva de que o retorno dessas pessoas à escola bem como 

o significado e a essência do conhecimento ali construído devem se relacionar com a 

vida e o cotidiano dos que possuem relações com o mundo do trabalho (BRASIL, 

2007). 

Considerando-se o exposto entende-se que o atual quadro vivido pela EJA demanda que 

sejam evidenciados os princípios do pensamento de Freire que nega a educação bancária 

e considera a escola bem mais que um espaço em que são ofertados conteúdos, um 

espaço crítico e criativo que tem o intuito de desenvolver nas pessoas sua capacidade 

criadora e a possibilidade de sonhar um mundo diferente e possível.  

Tal pensamento não deixa dúvidas quanto a escola ser um espaço de luta e de esperança, 

sendo esta concebida como uma necessidade ontológica das pessoas. Uma esperança 
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que não se fundamenta na pura espera, mas na luta coletiva e na ação integrada de todos 

com o intuito de alterar a ordem vigente. Desta forma busca-se uma EJA que integre 

escola e trabalho, na qual a memorização de conteúdos não é priorizada, mas uma 

escola que considere como ponto de partida a realidade representada pela práxis social, 

os anseios e as demandas dos atores do ato educativo (FREIRE, 1994). 

Tendo em mente o contexto anteriormente descrito observa-se que os debates acerca da 

educação e sua correlação com o mundo do trabalho vêm se intensificando, e não 

apenas por parte dos estudiosos do campo educacional. O assunto tem galgado espaço 

em meio às agendas do governo e das organizações patronais e dos trabalhadores. 

Ciavatta e Rummert (2010), ao verificarem o movimento da educação no Brasil no 

decorrer do período republicano, consideram que a natureza das políticas 

socioeconômicas põe em relevo uma característica comum: a precariedade das ofertas 

educacionais voltadas para a classe trabalhadora por parte do poder público.  

Apesar das transformações que se deram no decorrer das últimas décadas e que 

significaram a busca pelo aumento da oferta de possibilidades educativas o que inclui o 

segmento que se volta para jovens e adultos, verifica-se que, na verdade, diz respeito a 

uma certificação vazia, pois tal não atende as reais demandas dos(as) 

trabalhadores/trabalhadoras. Para Ciavatta e Rummert (2010, p. 136) é um tipo de 

certificação que corrobora com o que Gramsci (2000, p. 49) apontou como sendo a 

marca social da escola, e que “é dada pelo fato de que cada grupo social possui um tipo 

de escola próprio, [...] destinado a perpetuar nestes estratos uma determinada função 

tradicional, dirigente ou instrumental”. 

Atualmente muito se discute sobre as mutações do mundo do trabalho na era da 

mundialização do capital, haja vista que a classe trabalhadora em plena era da 

globalização é mais fragmentada, mais heterogênea e ainda mais diversificada, 

possibilitando a perda significativa de direitos e de sentidos em decorrência do caráter 

destrutivo do capital vigente. Pode-se inferir que tal desenho diverso e heterogêneo 

caracteriza a nova conformação da classe trabalhadora: a “classe-que-vive-do-trabalho” 

(ANTUNES; ALVES, 2004). Classe esta que inclui clivagem entre os trabalhadores 

estáveis e precários, homens, mulheres, jovens, idosos, brasileiros e imigrantes, brancos, 

negros, qualificados ou não, incluídos e excluídos, além de estratificações e 

fragmentações decorrentes do processo crescente de internacionalização do capital. 
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Nesse contexto, Antunes e Alves (2004) ressaltam que para se compreender a classe-

que-vive-do-trabalho faz-se necessário entender os seres sociais que vivem da venda da 

própria força de trabalho, representados por assalariados e trabalhadores desprovidos 

dos meios de produção. Saliente-se que todo trabalho produtivo é assalariado, mas nem 

todo trabalhador assalariado é produtivo, isso significa que uma noção contemporânea 

de classe trabalhadora precisa abranger a totalidade dos(as) trabalhadores/trabalhadoras 

assalariados(as).  

Com a modernidade novas formas de envolvimento do trabalhador passaram a ser 

observadas, sabendo-se que, desde a sua origem, o modo capitalista de produção 

presume um envolvimento operário, ou seja, sua subsunção à lógica do capital. O que 

tem mudado é a forma de implicação do “elemento subjetivo na produção do capital, 

que, sob o taylorismo/fordismo, ainda era meramente formal e com o toyotismo tende a 

ser real, com o capital buscando capturar a subjetividade operária de modo integral” 

(ANTUNES e ALVES, 2004, p. 344).  

Na condição da separação total do trabalho, a alienação toma a forma de perda de sua 

própria unidade, qual seria: trabalho e lazer, meios e fins, vida pública e vida privada, 

dentre outras formas de separação dos elementos de unidade presentes na sociedade do 

trabalho. Quando se considera a imensa massa de trabalhadores desempregados, as 

formas de absolutização da alienação são diferenciadas. Alternam da repudiação da vida 

social, do isolamento, da apatia, bem como do silêncio que domina a maioria chegando 

à violência e agressão diretas. Nessa etapa de mundialização do capital, que se 

caracteriza pelo desemprego estrutural, pela redução e debilidade das condições de 

trabalho, mostra-se claramente a existência de uma materialidade contrária aos 

trabalhadores, um solo social que inibe mais vigorosamente o aflorar de uma 

subjetividade genuína, quer dizer, de uma subjetividade para-si (ANTUNES e ALVES, 

2004). 

Vale dizer ainda que não se nega os impactos sofridos em virtude dos rápidos avanços 

tecnológicos e nem que esses avanços estejam trazendo mudanças para a esfera da 

educação e do trabalho, entretanto, importa questionar até que ponto essas mudanças 

determinam o desenvolvimento da educação e do trabalho. É preciso discernir em que 

momento a educação determina o trabalho e a tecnologia, assim como até que ponto é o 

trabalho que determina a educação e a tecnologia. 
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Ao analisar as alterações que vêm tendo lugar no mundo do trabalho atual, Antunes 

(2005) diz que o que acontece é que a classe trabalhadora assumiu uma nova 

conformação, mais fragmentada e heterogênea, todavia, continua constituindo a 

população de assalariados que, para viver, vendem sua força de trabalho. Assim, pensar 

o que cabe à esfera educacional em um contexto de rápidas mudanças tanto no mundo 

do trabalho quanto nas relações sociais em geral, demanda concebê-la como mediadora.  

Essa mediação se faz com o intuito de implementar a democracia, a cidadania e o 

trabalho. Importa dizer da clareza que se tem acerca do fato de que em um sistema que 

se volta para o capital não se vê a possibilidade de se ter igualdade de condições entre 

todas as pessoas, uma vez que o sistema estabelece suas bases na desigualdade e 

permite a exploração de uns por outros. Entretanto, a educação e o trabalho, assim como 

a tecnologia, são potenciais humanos que não podem ser analisados ou mesmo 

construídos a partir da desigualdade e da exclusão, mesmo que se desenvolvam em um 

contexto capitalista que carrega em si suas contradições.  

 

 

5.7 PEDAGOGIA DA ALTERNÂNCIA 

 

 

A Pedagogia da Alternância tem suas origens nas Maisons Familiares Rurales da 

França, que no Brasil embasaram a criação das EFAs. Os criadores idealizaram um tipo 

de escola que viria a atender às necessidades dos jovens e que esses não rejeitassem, 

então, pensaram em organizar uma estrutura que ofereceria uma formação que estaria 

sob a responsabilidade dos pais e da sociedade local e as informações e os 

conhecimentos adquiridos pelos filhos seriam oferecidos pela escola, pela vida cotidiana 

junto à família e dentro da comunidade. No Brasil a experiência pioneira ocorreu no 

Estado do Espírito Santo, alcançando, depois, outros estados. 

A Pedagogia da Alternância vem sendo uma alternativa concebida por agricultores e 

sindicalistas preocupados com diversos elementos que poderiam influenciar 

significativamente suas vidas desde a educação a ser ofertada aos seus filhos e netos, 

bem como o futuro destes, a profissão, a agricultura em si e a vida no setor onde se 

encontram inseridos. Tornou-se vital nessa proposta o atendimento às necessidades de 
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pessoas que tentavam conciliar a própria luta cotidiana pela sobrevivência com a 

educação escolar dos jovens daquele meio. 

Na França os agricultores foram os principais atores no processo de idealização e 

implantação da Pedagogia da Alternância, iniciando um processo inovador. Foram 

realizados encontros/intercâmbios com a universidade em momentos favoráveis e 

convenientes na busca de elucidação e aclaramento, adição e complementação, além de 

trocas acerca de como ocorre um processo de formação por alternância a fim de 

transcender a prática e os saberes provenientes da experiência. Conforme Gimonet 

(2007, 24) “foi o encontro da experiência com a ciência, como acontece também em 

toda a formação alternada”.  

De acordo com Rodrigues (2013, p. 42) o termo alternância tem origem em alternare, 

de alternus, conforme consta de Bescherelle
71

. Substituiu o vocábulo “alternação” e foi 

introduzido na Língua Francesa por Le Fevre, no fim do século XIV. O autor informa 

que a palavra alternare, de origem latina, significa “o outro, tratando-se de dois 

sujeitos”. Com base nas informações do mesmo autor, “o termo alternância designa, de 

acordo com o Dictionnaire de la Langue Française (1996, p. 64), em seu sentido geral, 

“a sucessão repetida no espaço ou no tempo que que faz reaparecer alternadamente, 

numa ordem regular, os elementos de uma série”. 

Utilizado em diversas áreas do conhecimento, o vocábulo alternância apresenta um 

matiz de significados, que se revezam de acordo com a disciplina em questão. Em 

geologia, a denominação alternância denota a justaposição de camadas de solos; em 

arquitetura, faz alusão a um sistema de paramentação de pilares e de colunas, que se 

resume na repetição, considerando uma mesma ordem de motivos diversos; em 

medicina, a sequência de pulsações normais e pulsações fracas do coração, em 

incompatibilidade com um batimento tido como regular é denominado alternância.   

Registre-se que a proposta metodológica conhecida como Pedagogia da Alternância é 

praticada dentro de um movimento internacional denominado CEFFAs, que, no Brasil, 

compõe uma rede que engloba EFAs as CFRs. Em nível mundial essa rede é filiada à 

Associação Internacional de Movimentos Familiares Rurais - AIMFRs. Tal filiação 

permite a formação de uma rede que alcança os cinco continentes, em mais de 40 países 

(ZAMBERLAN, 1982).  

                                                 
71

 BESCHERELLE. A. Dictionnaire Universel de la Langue Française. Paris, Garnier Frères, 1845, p. 

143. 
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Sabe-se que, no Brasil, as EFAs estão vinculadas à União Nacional das Escolas 

Famílias Agrícolas do Brasil - UNEFAB e, as CFRs, à Associação Regional das Casas 

Familiares Rurais do Sul do Brasil - ARCAFAR/Sul e à Associação Regional das Casas 

Familiares Rurais do Norte e Nordeste do Brasil - ARCAFAR/Norte e Nordeste. Os 

CEFFAs têm seu objetivo institucional norteado pela busca da promoção e 

desenvolvimento dos educandos e do meio, por meio da formação integral dos sujeitos 

envolvidos. Considerando-se a formação técnica, profissional, intelectual, social, 

humana, ética, espiritual, além de se voltar para o desenvolvimento local que tem por 

característica a indissociabilidade, o que torna possível aos estudantes, sejam esses 

jovens ou adultos, tornarem-se engajados em seu próprio desenvolvimento e no 

desenvolvimento da comunidade na qual se encontrem inseridos.  

Queiroz (2004) aduz que a Pedagogia da Alternância realizada nos CEFFAs acontece de 

maneira a agregar os envolvidos, já que a mesma traz em seu bojo importantes 

características, tais como um projeto educativo próprio, distinção pela experiência 

socioprofissional, conexão de espaço e tempo em situações diferenciadas, utilização de 

instrumentos metodológicos característicos, compreensão singular de educador-monitor, 

formação construída em conjunto, e observância de condições propícias à 

aprendizagem.  

Essa agregação remete à clara semelhança entre a Pedagogia da Alternância e o 

pensamento de Freire (1967) quando o renomado educador propõe uma nova forma de 

pensar a relação entre a educação, o indivíduo e a escola. Para Freire, o homem sendo 

sujeito da educação deixa evidente uma tendência interacionista, já que a interação 

homem-mundo vem a ser indispensável ao se considerar a perspectiva de que o homem 

se desenvolva e torne-se promotor de sua práxis.  

Freire salienta que para que a educação seja válida, deve considerar necessariamente 

fatores como a vocação de ser sujeito, ou seja, a vocação ontológica do homem e o 

contexto, representado pelas condições nas quais se vive. Isto porque o ser humano 

chega a ser sujeito pela reflexão acerca do ambiente concreto, ou seja, quanto mais se 

reflete sobre a realidade, mais o homem se vê cônscio, passando a comprometer-se com 

a intervenção na realidade com o objetivo de alterá-la.  

Tal condição não se dá de maneira individual, mas coletivamente. Assim, a Pedagogia 

da Alternância desponta como uma proposta educacional real e não utópica que se 
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exprime em um projeto de sociedade que se permite ser mais democrática, participativa 

e justa; características constantes de um tipo de educação observado nos ideais de Freire  

nas obras Pedagogia do Oprimido e Educação como Prática da Liberdade. 

Na Pedagogia da Alternância, observa-se o trabalho e a profissão conferindo sentido à 

vida, incentivando os estudantes a assumir seu lugar no processo de ensino e 

aprendizagem. Não se olvida o fato de ter por característica um vínculo estável dos 

meios de vida socioprofissional e escolar durante o período de formação. Considere-se 

que, na proposta da formação por alternância, parte-se da suposição de que o 

conhecimento é construído a partir da interpretação da realidade vivida e da práxis, o 

que justifica a continuidade do processo de aprendizagem na descontinuidade do 

espaço, associando momentos de aprendizagem em momentos diversos, porém, ligados 

entre si, envolvendo família, escola e comunidade. 

A concepção do currículo enquanto práxis, encontra sustentação na obra Filosofia da 

Práxis (VAZQUÉZ, 2011). No decorrer da citada obra o autor pretende ascender a 

consciência da práxis a uma atividade material humana que possa modificar tanto a 

natureza quanto a sociedade. Percebe-se que, sendo o currículo um dispositivo legal e 

pedagógico planejado e concretizado pelo homem, ele poderia vir a ter o poder real de 

concorrer para a transformação da sociedade, bem como de reproduzir as desigualdades 

de classe. Esse tipo de processo de mudança ou de reprodução da sociedade também 

sucede por meio dos conhecimentos, conteúdos, saberes e valores, que são selecionados 

e organizados no currículo e que se consumam na prática educativa da escola. 

É preciso cuidar quando da organização de um currículo, pois, ao se desejar integrar as 

pessoas na sociedade pode-se fazer do currículo uma forma de assimilação da cultura 

exterior. Desta feita, pode-se depreender que a organização curricular é uma forma 

possível de proposição de uma cultura educativa pensada ou mesmo idealizada. Assim, 

uma cultura que se deseja estruturar para o futuro precisa se nortear na reflexão acerca 

da educação que é ofertada no presente e da que foi ofertada no passado (FREIRE, 

1979). Na conjuntura da Educação do Campo não é diferente, pois, para se pensar uma 

educação do campo com vistas a suprir as necessidades dos sujeitos camponeses se faz 

imprescindível refletir acerca da sociedade rural que se intenciona consolidar ou 

transformar (ARROYO; CALDART; MOLINA, 2004). 
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Freire (1979) acrescenta que o homem é um ser da práxis em virtude de sua capacidade 

de atuar e transformar a realidade conforme os desígnios por ele propostos, aliada à sua 

capacidade de reflexão. No entendimento do autor, ação e reflexão são a maneira que o 

homem tem de existir, e são inerentes à práxis. Contudo, reconhece não poder haver 

reflexão e ação exteriormente à relação homem-realidade, o que não quer dizer que a 

reflexão do homem esteja puramente condicionada pela realidade social em que estiver 

inserido. Pode-se apreender que a reflexão esteja mergulhada nas relações homem-

realidade e homem-mundo. Homem e sociedade sofrem transformações e o resultado 

desta sociedade transformada influencia tanto a ação quanto a reflexão, ou seja: o 

homem transforma a sociedade ao relacionar-se com ela, enquanto que esta sociedade 

transformada condiciona as formas de ação e reflexão deste mesmo homem.  

Entende-se, então, a alternância como um processo cujas características são o 

dinamismo, a dialogicidade e a participação, que oportuniza o empoderamento do 

sujeito camponês por meio da aprendizagem como experiência e da vivência de/no 

mundo. Uma práxis complexa tem origem nas inter-relações do sujeito consigo mesmo, 

com os demais e com o mundo (Freire, 2005). 

Ao se problematizar a aprendizagem em uma proposta organizada de acordo com a 

metodologia da Pedagogia da Alternância se torna importante analisar os escritos de 

Gimonet (2007), nos quais expõe o ensino e a aprendizagem em alternância como a 

vinculação entre viver e gerenciar a complexidade que se dá no dia a dia, com todas as 

suas contradições e idiossincrasias. No entendimento do citado autor a Pedagogia da 

Alternância não é simplesmente uma metodologia na qual ocorre apenas a sequência de 

tempos divididos entre teoria e prática sistematizadas em um projeto didático. Essa 

pedagogia deve ser compreendida como alternativa para se oportunizar uma forte 

relação/interação entre os dois momentos de atividade, o que deve ocorrer em todos os 

níveis do âmbito educativo. 

Com essa proposta espera-se uma organização na qual os participantes do processo têm 

seus papéis variados, não sendo mais esses papéis como os que são desenvolvidos na 

escola tradicional. Aquele que se encontra em formação - o “alternante” - deixa de ser 

um simples aluno que frequenta a escola para ser atuante em determinados contextos de 

vida e de território (GIMONET, 2007, p. 19). Para o autor a alternância de tempos e 

espaços contida na formação atenta para um movimento de vai-e-vem, sendo este: 
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um processo que parte da experiência da vida cotidiana (familiar, 

profissional, social) para seguir em direção à teoria, aos saberes dos 

programas acadêmicos, para, em seguida, voltar à experiência, e assim, 

sucessivamente. (2007, p.16) 

 

Pode-se dizer que, no Brasil, a Pedagogia da Alternância, na forma como é 

desenvolvida, esteja, de algum modo, apreendendo a metodologia proposta por Freire 

(1979) ao utilizar-se de temas geradores na organização do instrumento de trabalho: 

 

Os temas geradores podem situar-se em círculos concêntricos que vão 

do geral ao particular. A unidade histórica mais ampla compreende 

um conjunto diversificado de unidades e subunidades (continentes, 

regionais, nacionais, etc.) e comporta temas de tipo universal. (p. 30) 

 

Sendo assim, a Pedagogia da Alternância, por desenvolver-se harmonicamente com o 

movimento da Educação Libertadora, é concebida como “uma escola nova, da pequena 

região, não uma escola agrícola a mais, como as outras, mas uma escola para formar os 

agricultores e contribuir para o desenvolvimento do país” (GIMONET, 2007, p. 24). 

Torna-se, então, possível defender que, na Pedagogia da Alternância, o processo de 

aprendizagem nunca está acabado e pode sempre enriquecer-se com novas experiências.  

Há que se dizer ainda da importância de se tratar o ensino em alternância que tem como 

elementos básicos a pesquisa e o trabalho como princípios educativos, e, a partir deles, 

colabora para a obtenção de uma relação inseparável entre teoria e prática; uma relação 

tão próxima que torna muito sutis as diferenças de início e fim de cada etapa proposta 

por esse tipo de organização.  

Com base no exposto chama-se a atenção para a perceptível e estreita ligação existente 

entre a Pedagogia da Alternância e a Educação do Campo, visto que aquela tem origem 

na necessidade de se conceber uma opção educacional para as populações camponesas, 

de se proporcionar uma escola diferenciada para os povos do campo, que considere seus 

saberes e que fomente a troca entre estes saberes e os conhecimentos técnico-científicos 

necessários para a construção do conhecimento.  

Desta feita, refletir acerca das populações do campo implica agrupar em uma categoria 

social grupos diversos que têm em comum a pertença ao espaço sócio-cultural do 

campo e à histórica luta por políticas públicas, dentre elas a busca incansável pelo 

direito à educação formal contextualizada. Nesse contexto, destacam-se as comunidades 

remanescentes de quilombos e outros, que lutam pelo campo e pelo direito à terra.  
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6 CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO 

 

 

ATIVIDADES 

2014 2015  2016 2017 

MESES 

Set Out Nov Dez Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez Jan Fev Jan Fev 

Exame de Qualificação I                     

Reestruturação do roteiro de 

entrevistas e questionário 

                    

Levantamento de dados 

documentais (lócus) 

                    

Realização de entrevistas 

(gestores e docentes) 
                    

Realização de questionários 

(alunos do PROEJA) 

                    

Organização dos dados obtidos                     

Análise dos dados obtidos                     

Interpretação dos dados 

obtidos 

                    

Exame de Qualificação II                     

Defesa de Tese de 

Doutoramento 
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